PARECER Nº 140, DE 2022

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1874, DE 2022, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROCESSOS RGL NºS 1875, 1876, 1877, 1878, 1879, 1880, 1881, 1882, 1883, 1884, 1885, 1894, 1895, 1896, 1897, 2032, 2033, 2034 E 2037, TODOS DE 2022
DAS REPRESENTAÇÕES

O Deputado EMÍDIO DE SOUZA, na qualidade de Deputado Estadual desta Casa, ofereceu, perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, denúncia às fls. 02 “usque” 04 do RGL 01874/2022 em face do Deputado Estadual ARTHUR DO VAL por ter tido o representante conhecimento que fora divulgado pela mídia um conjunto de áudios de teor sexista que teriam sido enviados pelo Deputado representado em que este afirmado “que as ucranianas são ‘fáceis’ de pegar por serem pobres” e que “a fila de refugiados de guerra tem mais mulheres bonitas do que a ‘melhor balada do Brasil’”.  Com isso, segundo escólio coligido, não é permitido a titular de um mandado eletivo, que não fala só por si, mas por toda a sociedade, violar a liberdade sexual da mulher em detrimento ao preceituado no artigo 2º, inciso III e artigo 3º, inciso IV da Constituição Federal. 
Posteriormente, outras 19 (dezenove) representações foram oferecidas perante este Conselho em face do mesmo deputado, orbitando, todas elas, em torno de atos, condutas e comportamentos a ele atribuídos, relacionados, direta ou indiretamente, a recente viagem que, segundo noticiado pelos representantes, Sua Excelência empreendeu. 

Embora haja entre as representações esse nítido liame, circunstância que motivou o Conselho a, conforme adiante se exporá, deliberar por examiná-las conjuntamente, é certo que cada qual delas, individualmente considerada, enfoca as condutas do representado sob ângulos e fundamentos próprios. Cumpre, por isso mesmo, para o bom entendimento de toda a questão, sumariar as representações, uma a uma, explicitando o respectivo objeto, conteúdo e embasamento.

Necessário então, nesta exposição sucinta, verificar-se o desiderato de cada uma para os corretos consentâneos processuais legais. 

A representação RGL 1875/2022 foi subscritada (fls. 08/20 v. e 28) pela Deputada Estadual ISA PENNA e também pelos deputados estaduais THIAGO AURICCHIO, CARLOS GIANNAZI, MONICA DA MANDATA ATIVISTA, LECI BRANDÃO, CORONEL NISHIKAWA, CORONEL TELHADA, TENENTE COIMBRA, JOSÉ AMÉRICO, DOUGLAS GARCIA e ainda DELEGADA GRACIELA.

Em seu bojo, a representação noticia os fatos apontados acima e colaciona notícias que seriam oriundas das páginas de mídia social do representado, dando conta da viagem encetada por este à Ucrânia, onde estaria, além de promovendo uma arrecadação de fundos para os cidadãos daquela nação que resistem aos termos da guerra, também colaborando na confecção de “coquetéis Molotov” para o exército daquela nação.  Destes fatos, segundo a representante, até houve o repúdio público do pré-candidato à Presidência da nação, SÉRGIO MORO coligindo notícia publicada em página deste junto à mídia social e exorta a representante que em feito disciplinar se apure a veracidade dos áudios para o escopo de punição do Representado. 

Segundo a representante, houve a quebra do decoro e desrespeito aos princípios éticos da Casa Legislativa em virtude do contido nos artigos 2º, inciso III e 11 e seus incisos do Código de Ética e Decoro Parlamentar, além do disciplinado no artigo 55, inciso II e § 1º da Lei das Leis que revelam um discurso abominável, que reforçam a misoginia, machismo, sexismo e preconceito de classe. 

Também no bojo da exordial, a representada conjectura que o representado estaria utilizando seu cargo público para trânsito em um país em guerra e cujas fronteiras estão fechadas ou com difícil acesso e pugna, por derradeiro, após o devido processo legal, a punição do representado.

Nas fls. 22/26, a ora representante ISA PENNA, em aditamento à sua representação anterior e subscritada por suas advogadas, embora sem instrumento de mandato, houve por bem ratificar os termos da representação que procedera anteriormente asseverando ainda que a conduta do representado Deputado ARTHUR DO VAL também infringira a Convenção da ONU Sobre a Eliminação De Todas as Formas De Discriminação Contra a Mulher e a Convenção Interamericana Para Prevenir, Punir e Erradicar A Violência Contra a Mulher e ratificou o requerimento de cassação do representado bem como fossem remetidas cópias deste processado ao representante ministerial. 

A representação RGL 1876/2022 foi apresentada pela Deputada Estadual PROFESSORA BEBEL (fls. 32/36) e além de apontar a questão das gravações indicadas acima e da confecção das armas caseiras “coquetéis Molotov”, asseverou que a viagem levada a efeito representou uma verdadeira ruptura das funções parlamentares.  Também apresenta as transcrições dos áudios apontados como sendo de autoria do representado e que, por seu turno, indicam as falas sexistas que reforçam estereótipos, exortação ao turismo sexual e exploração da situação de vulnerabilidade de mulheres de um país vitimado pela guerra, trazendo também um rol de sítios eletrônicos com indicação de matérias jornalísticas nacionais relativas à questão para demonstrar o clamor popular da questão junto à sociedade e à imprensa. 

No que tange à legislação ofendida, elenca o artigo 16, inciso II da Constituição Estadual, o artigo 2º, incisos I a III e artigo 5º, inciso III da Resolução ALESP 766/1994 e pontua que o decoro parlamentar, a despeito de ser um termo jurídico fluido, sempre carrega em si a ideia de reprovação a toda conduta ou postura individual de um mandatário que seja incompatível com a atuação digna de um parlamentar. Por derradeiro, a representante indica que o representado já fora punido anteriormente em processo disciplinar e requer o processamento da citada representação. 

Na representação RGL 1877/2022 apresentada pelo Deputado SARGENTO NERI em face do representado Deputado ARTHUR DO VAL (fls. 41/42 v.), traz a colação o objeto do feito, qual seja, a apuração das falas procedidas pelo representado e que se constituíram, em síntese, falas machistas e misóginas que resvalam a seara criminal e que infringiram o preceituado no artigo 5º, inciso I a III, notadamente este último inciso, além dos artigos 1º, 2º e seus incisos do Código de Ética e Decoro da ALESP com menção ao artigos 55,§ 1º e 16,§ 1º das Constituições Federal e Estadual, respectivamente. 

Na representação RGL 1878/2022 de lauda do Deputado Estadual LUIZ FERNANDO T. FERREIRA (fls. 47/52 v.), fulcrado nos artigos 55, II, §1º da Constituição Federal; 16, II, § 1º da Constituição Estadual; 2º, II, 5º, I e 7º, “caput” do Código de Ética e Decoro Parlamentar da ALESP e 92, II e VI e 93 do Regimento Interno desta Casa de Leis, este representou em face do Deputado Estadual ARTHUR DO VAL aduzindo em sua representação e estribado nas comunicações procedidas por este último em suas mídias sociais, todo o périplo de sua viagem que, segundo o representante, ao que consta, sequer houve licenciamento do cargo antes de iniciar a viagem em comento. 

A seguir, a representação indicada explicita as mensagens de áudio enviadas pelo deputado representado as quais estão permeadas de declarações misóginas, preconceituosas, aporofóbicas e não humanitárias acerca das mulheres ucranianas refugiadas. 

Deste modo, prossegue a representação apontando a subsunção da conduta do representado aos ditames do Código de Ética e Decoro Parlamentar da ALESP e demais diploma legais coligidos e a consequente quebra do decoro parlamentar as condutas elencadas nos diplomas legais que indicou. 

Relembra a discricionaridade do termo decoro como o que enfeixa os ditames mínimos de integridade e hombridade que se espera de um parlamentar e que esta Casa de Leis, abandonando a leniência, deve oportunizar a esta atuar com vanguarda no combate ao patriarcado e absoluto controle do gênero masculino. 

Na representação RGL 1879/2022 ofertada pelo Deputado Estadual GIL DINIZ em face do representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL (fls. 57/71 v,), aponta que o representado desde a data de 28 de fevereiro próximo passado até a data de 05 de março último cometeu inúmeras transgressões ao Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa e pode, com sua conduta, até mesmo configurar crime tipificado na legislação penal especial. 

Dentre essas condutas, está a ausência injustificada do Estado sem adrede licença nos termos do artigo 84 do Regimento Interno e mesmo assim, não teria se constituído sua viagem, de notória publicidade, a eventual licença para fins de interesse particular cuja esta só fora publicada em data de 04 de março último. 

Outra conduta apontada como irregular pela citada representação, está o esquema de coleta de dinheiro e remessa de divisas ao exterior sem a competente prestação de contas. Segundo a representação, essa captação de valores não foi procedida ligada a nenhuma entidade de ajuda humanitária, mas a uma associação privada conhecida como Movimento Renovação Liberal capitaneada por RENAN SANTOS que fora companheiro dessa empreitada e viagem por parte do Representado. Prossegue a representação asseverando tratar-se esse movimento e seus membros como pessoas investigadas pela Justiça e nem tem em seu estatuto provisão que ampare a atuação da associação como intermediária financeira internacional ou que permita a prestação de contas públicas de suas receitas, além do que já existe investigação do Ministério Público Estadual exatamente por receber doações suspeitas e por confusão patrimonial de seus diretores e associados e a própria entidade. 

A representação ainda indica que não houve a competente prestação de contas e instada a tal, a entidade foi jocosa e agressiva na resposta a outros parlamentares, mas de toda forma, evidencia que o representado patrocinou um esquema indevido de captação de valores e, a seguir, a evasão de divisas ao exterior em detrimento a seu cargo. 

A seguir, prossegue o representante trazendo à colação a notícia de que o representado se engajou no fabrico de explosivos de manufatura caseira conhecidos como “coquetel Molotov” para uso da população ucraniana.  Com isso, segundo o representante, o representado efetivamente confeccionou tais artefatos caseiros de extrema letalidade em uma guerra da qual a nossa nação não faz parte ou fizera, contrariamente, uma pantomima que redundou numa autopromoção indevida, ambas condutas indignas da condição de parlamentar desta Casa de Leis e pôs em risco a imagem e até a segurança nacional do Estado brasileiro ao envolver-se diretamente em conflito armado entre duas nações. 

Continua a representação enfocando a questão dos áudios indicados anteriormente, trazendo também suas degravações e indicação que se trataria de falas perversas e degeneradas em apologia a turismo sexual, com clara prática e incitação à preconceito de procedência nacional a qual, é conduta que se amolda ao disposto no artigo 20 da Lei nº 7.716/1989 concernente a racismo e em razão do disposto no artigo 6º do Código Penal Brasileiro, produziu maléficos resultados em nossa sociedade. 

Traz à lume várias manifestações da imprensa com as repercussões amplas de todo o caso além de ensinamentos doutrinários requerendo, a final, o processamento da representação e o apenamento máximo ao representado. 

A representação de RGL 1880/2022 apresentada pelo Deputado MAJOR MECCA (fls. 76/76v.) é procedida com fulcro nas regras insculpidas nos artigos 2º, incisos II e III; 5º, incisos I e III e parágrafo único do artigo 7º, inciso IV do Código de Ética e Decoro Parlamentar, artigo 16, inciso II da Constituição Estadual e artigo 55, inciso II da Constituição Federal e oposta em face ao Deputado Estadual ARTHUR DO VAL pelos acontecimentos e fatos veiculados pela imprensa escrita, falada e constante das redes sociais. 

No bojo de tal representação, faz menção às falas divulgadas acima que foram procedidas em detrimento das prerrogativas constitucionais merecendo o processamento e a punição por seus atos. 

Na representação de RGL 1881/2022, o Deputado Estadual ALTAIR MORAIS, bem como os Deputados Estaduais GILMACI SANTOS, JORGE WILSON, EDNA MACEDO, SEBASTIÃO SANTOS e DOUGLAS GARCIA (fls. 81/82), com esteio nos artigos 55, inciso II e § 2º da Constituição Federal, combinados com os artigos 4º, 5º e 11, inciso II do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa de Leis, ofertam a presente representação em face do Deputado Estadual ARTHUR DO VAL pois este, juntamente com outros integrantes do Movimento Brasil Livre (MBL), organizaram uma campanha de doação de recursos às vítimas ucranianas da guerra que travam com a Rússia e fora àquele país europeu com o objetivo de entregar esse montante àquelas citadas vítimas. 

Porém a representação indica que no curso de tal viagem, enviara o Representado áudios a seus colegas de MBL que se tornaram públicos e que eivados de caráter machista, sexista, debochado e desumano. Além deste fato que a representação clama por processamento, a representação requer que o Deputado representado apresente uma competente prestação de contas dos valores recebidos e ultima com o requerimento de cassação do citado Deputado. 

 A representação RGL 1882/2022 é subscritada pelos Deputados Estaduais CARLOS CEZAR, CARLOS GIANNAZI, DR. JORGE DO CARMO, EMÍDIO DE SOUZA, GIL DINIZ, JOSÉ AMÉRICO, LECI BRANDÃO, LUIZ FERNANDO T. FERREIRA, MÁRCIA LIA, MAURICI, MÔNICA DA MANDATA ATIVISTA, PATRÍCIA BEZERRA, PAULO FIORILO, PROFESSORA BEBEL, RICARDO MADALENA, TEONÍLIO BARBA, VALÉRIA BOLSONORO e ainda ATAÍDE TERUEL, CASTELLO BRANCO, CORONEL TELHADA, DANIEL SOARES, CORONEL NISHIKAWA, DOUGLAS GARCIA, ISA PENNA, MAJOR MECCA, TENENTE COIMBRA, EDSON GIRIBONI, LETÍCIA AGUIAR, REINALDO ALGUZ, RAFA ZIMBALDI, ROBERTO ENGLER e DELEGADA GRACIELA em face do Deputado Estadual ARTHUR DO VAL (fls. 87/133, 135/140 v. e 142) com base nos artigos 2º, inciso III, 5º, inciso I e III, e 17 do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa e no artigo 16, inciso II, da Constituição do Estado de São Paulo e é procedida por práticas incompatíveis pelo representado com o exercício parlamentar em decorrência de falas proferidas por este de caráter sexista e misógina em face das mulheres ucranianas que se encontram em situação de vulnerabilidade devido ao conflito armado em que estão notoriamente envolvidas. 

A representação aponta os áudios noticiados pela imprensa dos quais se transcreve os conteúdos já indicados e os aponta com insustentáveis por parte deste parlamento e que se constituem uma grave violência de gênero praticada contra as mulheres ucranianas e a todas as mulheres do Brasil e do mundo.  Segundo a prefacial, tais condutas inclusive podem ser enquadradas no disposto do artigo 216-A do Código Penal Brasileiro pois se trata de constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual. 

A representação também explicita que as escusas de que os áudios seriam parte de conversa privada em nada modificam o conteúdo das falas do representado em virtude de que este, a todo momento, deve prezar pela garantia dos direitos de todos os cidadãos da sociedade e, destarte, por seus atos, caracterizaram quebra de decoro parlamentar e que a imunidade do representado também pouco é alcançada com atos desse quilate, devendo a final, ser a representação acolhida para após processamento, se determinar a perda do mandato parlamentar deste. 

A representação 1883/2022 foi formulada pelo Deputado ATAÍDE TERUEL (fls. 145/150) em face do Deputado ARTHUR DO VAL e em seu âmago noticia que foram tornados públicos áudios atribuídos ao Representado e confirmados por meio de nota por este em suas redes sociais e que noticiam fatos preconceituosos e discriminatórios baseados em gênero, afetando diretamente as mulheres que se encontram em situação de guerra na Ucrânia e concomitantemente a todas as mulheres em níveis que extrapolaram aquele contexto geográfico. 

Em tais áudios denotou-se a intenção de turismo sexual entre muitos outros termos discriminatórios, preconceituosos e contrários a tudo que se luta para garantir os direitos fundamentais das mulheres.  Noticia ainda a representação o grande clamor público de tais áudios inclusive manifestada por entidades no Brasil da Ucrânia e a necessidade de uma resposta adequada a tal. 

A representação em apreço indica, ainda, que a conduta do representado também violou os termos da Lei Estadual nº 17.431/2021 que consolida a legislação paulista relativa à proteção e defesa da mulher. 

No corpo da representação RGL 1884/2022 (fls. 155/197 e 199) formulada em face do representado ARTHUR DO VAL, as representantes Deputadas JANAÍNA PASCHOAL, VALERIA BOLSONARO, LETÍCIA AGUIAR e igualmente ADRIANA BORGO, aduzem que o representado assumiu uma postura agressiva nas redes sociais em detrimento às vias diplomáticas e jurídicas para solução da questão. 

Assim, exarou o representado em suas postagens a posicionamentos mais contundentes do governo brasileiro e, de inopino, anunciou que estaria a caminho da Ucrânia, nação em guerra, para fazer uma “cobertura” jornalística do maior acontecimento dos últimos tempos. 

Com tal ato e como estava sendo cobrado por estar na condição de mandatário junto a Assembleia Legislativa, anunciou uma captação de valores econômicos na condição de doações destinadas ao povo ucraniano por meio do “Movimento Brasil Livre” que teve ampla adesão da população arrecadando, no lapso de 7 (sete) horas, o montante de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

A seguir, em posse de tal valor, mostrou novo vídeo gravado no exterior em que encena o saque de tal valor e o entrega ao povo ucraniano, mas como se afigura claro, não indicou como fora feito esse saque e a própria remessa desse dinheiro àquela nação. 

Indagado à época pela representante e por outros tais fatos, a militância do representado passou a atacar virtualmente a esta e a todos que indagassem as mesmas questões, remanescendo inconclusivo e não esclarecida a questão da captação dos valores e a remessa de tais valores ao exterior. 

A seguir, o representado assevera que estaria preparando “coquetéis Molotov” para o exército ucraniano.  Tais fatos se revelam suspeitos na representação apontada e sobrevieram a notícias de áudios divulgados pela imprensa em que o representado evidencia que sua ida à fronteira da Ucrânia não teve nenhuma finalidade humanitária, mas para fins de deplorável caráter de depreciar as mulheres ucranianas e outras condições de inegável turismo sexual.

Quando de sua volta, o representado silenciou-se sobre as doações ou o objetivo da viagem, apenas se desculpou do fato relativo aos áudios suscitados justificando que assim falara pois ficara empolgado com a situação do momento. Com isso, os áudios indicados e já noticiados acima, que são atentatórios ao decoro em si, demonstraram as irregularidades perpetradas. 

De outra banda, a representante aponta como relevante em sua exordial que é necessário se esclarecer as condições da própria viagem, a arrecadação procedida e à destinação das doações procedidas. 

A representante explicita que o representado não viajou em missão oficial, mas que, durante todo o tempo, ostentou sua condição de Deputado Estadual e como pré-candidato ao Governo do Estado de São Paulo para o escopo de angariar as elevadas doações. 

A prefacial também indica que não houve até o momento qualquer documento comprobatório da viagem, do ingresso no país em conflito ou relativo às doações. Somente posteriormente, o movimento a que está adstrito o representado, qual seja, o MBL (Movimento Brasil Livre) informou que foram arrecadados R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).  Sem comprovação e prestação de contas desse valor bem como a remessa para exterior desse dinheiro ou parte dele, por meio de contrato de câmbio, pode caracterizar o delito de evasão de divisas, capitulado no artigo 22 da Lei 7.492/86.

Continua a representação afirmando que os áudios já são mais que suficientes para justificar a perda do mandato do representado, mas até mais além há ainda a arrecadação de doações estribado numa escusa humanitária e viola o indicado no artigo 16 da Constituição Estadual notadamente pela percepção de vantagens indevidas. 

Assim, preconiza a representação a proceder à dilação probatória com o fim de averiguar a origem e destino das doações, a forma de remessa dos valores para o exterior e o próprio escopo da viagem para auxiliar na montagem das apontadas armas caseiras. 

Preconiza a representante ser de rigor que o representado, na instrução probatória, apresente cópia de seu passaporte que indicaria onde efetivamente fora para pleitear doações, extrato das doações da ordem do montante apontado e demais documentos que envolvam tais valores, além de requerimento de testigos aptos a estribar os termos de todo o ocorrido. 

Na representação RGL 1885/2022 apresentada pela Deputado Estadual VALERIA BOLSONARO em face do Representado ARTHUR DO VAL (fls. 203/220 e 222) é calcada no artigo 5º, inciso I e IV c/c o artigo 11 e seus incisos, todos da Resolução ALESP nº 766/1994 que dispõe o Código de Ética e Decoro Parlamentar pois no período entre 28 de fevereiro e 04 de março, sem qualquer requerimento de afastamento ou licença, afirmou estar se dirigindo para o palco de guerra na divisa entre Eslováquia e Ucrânia com o propósito de fazer entrevistas no local,  no escopo de contrapor à posição de neutralidade adotada pelo Brasil em relação ao conflito. 

É do bojo da representação que, ao chegar supostamente às áreas de atendimento aos refugiados de guerra, na Eslováquia, o representado associado com o grupo MBL anunciou que estava numa captação de recursos para arrecadar fundos, para atendimento das vítimas de guerra e fora noticiado que no dia 01 de março próximo passado, o representado teria arrecadado cerca de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). Além disso, teria o representado noticiado que se aproveitara do recesso dos festejos de carnaval do parlamento paulista para encetar a viagem, quando não havia a previsão de citado recesso. 

Em seguida, prossegue a prefacial, o representado assevera que realizava menção a fabricação de “coquetéis Molotov”, qual seja, armas caseiras compostas de garrafa de vidro e elemento combustível para incendiar alvos. Citada postura, segundo a representação, são declarações constrangedoras ao governo brasileiro, contrárias ao posicionamento oficial da nação e ao posicionamento pacífico e de clara incitação a condutas de guerras, destruição e sofrimento dos povos. 

A seguir, é noticiado em data de 04 de março de 2022 uma série de áudios em que o representado se utilizando de linguagem baixa, vil, deplorável, com pensamento sexista e misógino, esposa discurso cujo contexto assevera que se pode utilizar as mulheres em situação de vulnerabilidade como objeto sexual dispensável e tais assuntos culminaram por ser um dos tópicos mais comentados entre os dias 04 e 05 de março últimos na imprensa e na sociedade, maculando a imagem da ALESP.

Os áudios prosseguem com exortações ao turismo sexual em claro entendimento desumano que se refletem em um crime contra a dignidade da pessoa humana, em face ainda de mulheres vítimas da guerra e causaram repúdio de muitos círculos sociais que se manifestaram, incluindo-se manifestação da ex-embaixatriz da Ucrânia no Brasil. 

Tais condutas foram procedidas pelo representado que ostenta a qualidade de Deputado Estadual e inegavelmente levaram para o mundo a equivocada e não ratificada postura deste parlamento. 

Com tal proceder, a ação do representado configura-se na figura do artigo 140 do Código Penal por injúria e manifesta misoginia, além do que feriram frontalmente o Código de Ética e Decoro Parlamentar especialmente no artigo 2º, incisos I a III, trazendo igualmente a representação doutrinas e jurisprudências para estribar seu objetivo enfeixado no requerimento final de perda do mandato do representado. 

A representação RGL 1894/2022 (fls. 226/227) de lauda do Deputado Estadual MÁRCIO DA FARMÁCIA em face do Representado ARTHUR MOLEDO DO VAL diz respeito que este, apesar de ter tido tempo e oportunidade para viabilizar a ajuda humanitária em prol de um povo em guerra em extrema vulnerabilidade social, antagonicamente tornou pública, na mídia nacional e internacional, uma série de declarações de caráter sexista, misógina e totalmente incompatíveis com o decoro parlamentar. 

Segundo consta em publicação na imprensa, a autoria dos áudios são confessas pelo próprio representado em público, com amplo repúdio da sociedade tendo até a ex-embaixadora da Ucrânia no Brasil manifestado radicalmente contra as declarações proferidas. 

Com isso a atividade do representado, vez que todo agente público fez juramento de trabalhar dentro da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência, conforme preceito emanado do art. 111 da constituição bandeirante, infringiu o Código de Ética e Decoro Parlamentar principalmente no inciso III do seu artigo 5º.  Ao final, o representante pugna pela perda do mandato de deputado estadual do ora representado. 

Na representação RGL 1895/2022 levada a efeito pela Deputada Estadual ANALICE FERNANDES, também pelos Deputados Estaduais CARLA MORANDO, DRA. DAMARIS MOURA, PATRÍCIA BEZERRA, MAURO BRAGATO e CEZAR (fls. 232/238) é representado o Deputado Estadual ARTHUR DO VAL porque, em data de 04 de março último, foram amplamente noticiados pela mídia mensagens de áudio de autoria do representado e encaminhadas a um grupo de amigos cujo conteúdo é incompatível com o decoro parlamentar.

O fato é que dias antes o representado havia informado pelas redes sociais, que estaria a caminho da Ucrânia para oferecer ajuda humanitária à população local em razão de ter sido atingida por ataques do exército russo. Todavia, prossegue a representação, a viagem que se findou no dia 04 de março notabilizou-se não pela ajuda prestada, mas a forma como o representado se referiu em tais áudios às mulheres ucranianas, que foram depois reconhecidas pelo próprio representado como sendo de sua autoria e as quais extrapolam todos os limites da manifestação de qualquer cidadão e menos ainda o que se espera de um parlamentar por seu caráter sexual e machista, entremeado de termos de baixo calão e em ofensa ao Código de Ética e Decoro Parlamentar. 

A representação assevera que o representado dissera ter afirmado que tinha cometido um erro e pedira desculpas, mas o texto da inicial indica expressamente que não é possível admitir que um comportamento dessa ordem por parte de um parlamentar possa ser apagado com um simples pedido de desculpas. 

A exordial trouxe à colação manifestações da sociedade de repúdio a tais atos e não se olvidou que o representado é reincidente em condutas incompatíveis, vez que já sofrera por duas vezes a imposição de penalidade de advertência e que tais não foram suficientes para inibir a sua contumácia e o desassombro com que vem agravando seu lamentável comportamento, ao zombar ostensivamente de mulheres e meninas em situação de extrema vulnerabilidade decorrente da situação de refugiadas de guerra. 

Ilustra a representação um excerto de matéria versando sobre o avanço do mesmo exército russo, então soviético, à Ucrânia há quase oitenta anos em que são descritos os horrores da guerra e os padecimentos das mulheres daquela nação e culmina com a admoestação enérgica dada ao representado pela ex-embaixatriz da Ucrânia no Brasil. 

Deste modo, prossegue a exordial, a gravidade da conduta e o alcance das ofensas e o abuso das prerrogativas demandam uma resposta efetiva do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar devendo-se aplicar o Direito vigente, notadamente o preceituado no artigo 55, inciso II, § 1º da Constituição Federal e do artigo 16, inciso II, da Constituição Estadual além do artigo 5º, inciso I do Código de Ética e Decoro Parlamentar. 

Também a representação em comento indica que a conduta do representado infringiu a norma do artigo 20, § 2º da Lei 7.716/89 por claramente incitar a discriminação da raça, etnia e procedência nacional agravada pelo cometimento das irregularidades apontadas, utilizando-se dos meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza e, por último, que seja dada procedência à representação para o escopo de ser decretada a perda de mandato parlamentar do representado.

Os autos da representação de RGL 1896/2022 é apresentada pelo Deputado Estadual CARLOS GIANNAZI e movida contra o representado ARTHUR DO VAL (fls. 243/244 v.). Esta, com base nos artigos 2º, inciso III, 5º, incisos I e III e 17, todos do Código de Ética e Decoro Parlamentar, e no artigo 16, inciso II da Constituição do Estado de São Paulo, representa ao citado representado em decorrência de cometimento de práticas incompatíveis com o exercício do mandato parlamentar, em virtude de haver proferido falas sexistas e misóginas contra as mulheres ucranianas que se encontram em situação de vulnerabilidade devido ao conflito armado que ocorre naquela nação.

É da representação, que no dia 04 de março de 2022 fora noticiado pela imprensa a publicação desautorizada de um áudio de autoria do representado para um grupo do aplicativo “Whatsapp” onde são explicitadas inúmeras falas absurdas, repleta de machismos, sexismos, misoginias e outros preconceitos arraigados em homens que defendem um ideário de submissão das mulheres. 

Com isso a representação assevera que a atitude do representado, além de inoportuna e incompatível com o decoro parlamentar, foi ultrajante para as mulheres de todo o mundo pois dignidade e respeito são conceitos universais. 

Segundo a inicial, as declarações graves do representado poderiam ser enquadradas em crimes de assédio sexual pela lei brasileira, definido no artigo 216-A do Código Penal.

O pedido de desculpas que se seguiu e a afirmação de que se tratava de uma conversa privada, de acordo com a prefacial, em nada diminui ou atenua o conteúdo degradante das falas perpetradas e diante dos fatos narrados, requereu a representação ao final que houvesse a perda do mandato parlamentar.

A representação de RGL 1897/2022 (fls. 249/252 v.) apresentada pelos Deputados Estaduais AGENTE FEDERAL DANILO BALAS, MAJOR MECCA, FREDERICO D’AVILA, GIL DINIZ, CASTELLO BRANCO, VALERIA BOLSONARO e a Deputada Federal CARLA ZAMBELLI contra o representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL foi proposta nos seguintes termos: o representado teria sido autor de diversos áudios ofensivos às mulheres ucranianas, os quais foram inclusive admitidos pelo próprio parlamentar representado em suas redes sociais e que remetem, por si só, para ser aplicada a penalidade prevista no Código de Ética e Decoro Parlamentar, notadamente para a pena de cassação do mandato do representado. 

A representação aponta ainda que a arrecadação de verbas, doação e viagem, apesar que se trataria do exercício legítimo da democracia e da atuação humanitária, acabam por deflagrar possíveis indícios frontalmente opostos a estes princípios e direitos e devem ser rigorosamente apurados.

Ademais, há também outra declaração do representado que segundo a prefacial ora reportada, é destacada e deve ser investigada, qual seja, a confecção de “coquetéis Molotov para o exército Ucraniano”.

Isto posto, entende a representação que foram ofendidos os termos do artigo 55, inciso II e seu parágrafo 1º da Constituição Federal e o artigo 11, incisos I a III e do artigo 16 da Constituição Estadual o que desaguaria no provimento ao final do requerimento de cassação do mandato do Deputado Estadual Arthur do Val. 

Na representação de RGL 2032/2022, subscritada pela Deputada Estadual PATRICIA BEZERRA em face do representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL (fls. 257/264) é requerido com fundamento no artigo 2º, inciso III, 5º, incisos I e III e 17 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, com esteio no artigo 55, inciso II e § 1º da Constituição Federal de 1988 e no artigo 16 da Constituição Estadual, e artigo 92, inciso II do Regimento Interno desta Casa de Leis, a representação para apuração de conduta por quebra de decoro parlamentar por parte do representado. 

Aduz a representante que ficou amplamente noticiado pela imprensa que havia mensagens em grupos do aplicativo “whatsapp” no dia 04 de março de 2022 nas quais foram procedidas afirmações pelo representado de amplo caráter sexista, misógino e que merecem repúdio. 

Também a representação aponta como irregular a reportagem que teria sido veiculada no dia anterior em que o representado teria registrado que estaria confeccionando “coquetéis Molotov” para o exército ucraniano. 

Por todos esses fatos, a prefacial assevera que o representado abusou de prerrogativas asseguradas aos Deputados Estaduais, incidindo na incompatibilidade com o decoro parlamentar e em crime de incitação pública à prática de crime prevista no artigo 286 do Código Penal. 

Desta forma, pelos excessos havidos, a representação em comento pugna pela punição da perda do mandato ante as mensagens reprováveis, imorais e antiéticas que configuram quebra do decoro parlamentar dado que as mensagens foram ultrajantes a todas as mulheres do mundo, notadamente agravada pela vulnerabilidade provocada pelo notório conflito armado e o encaminhamento para o órgão competente para averiguação e responsabilização do crime elencado. 

Na representação de RGL 2033/2022 de autoria do Deputado Estadual CORONEL TELHADA contra o Deputado Estadual ARTHUR DO VAL (fls. 271/275), o representante oferece a peça inaugural por quebra do decoro parlamentar por parte do requerido. 

Segundo a prefacial, o representado esteve na Ucrânia para fins de cunho humanitário e para “mostrar aos brasileiros a realidade da guerra”. Noticia ainda que durante os dias em que esteve naquela nação, o representado teve sua estadia acompanhada por milhares de seguidores e a viagem teve ampla divulgação da mídia jornalística.

A despeito do objetivo da viagem, antes mesmo de retornar ao Brasil, o representado em conversa privada, teceu comentários de cunho totalmente sexistas e machistas, desrespeitando as mulheres não só daquela nação, mas de todas as outras mulheres que vieram a ouvir a forma repugnante como o representado ser referia às ucranianas. 

A declaração, conforme aduz o representante, se estivesse num contexto de amigos solteiros numa viagem de férias, poderia ser considerada simples, mas é de conteúdo inaceitável para um Deputado Estadual eleito pelo voto popular e representante do cidadão.

O representado não pode abusar de sua inviolabilidade para desrespeitar os valores fundantes do Estado Democrático de Direito como a dignidade da pessoa humana e o representado, com suas atitudes, não poderia expor o parlamento paulista com a falta de dignidade e respeitabilidade e teria havido, assim, flagrante infração aos termos do Código de Ética desta Casa Legislativa e, por isso, pugna pela cassação do mandato do representado. 

No processo RGL 2034/2022 (fls. 282/283 v.), o representante Deputado Estadual MÁRCIO NAKASHIMA representa ao Deputado Estadual ARTHUR DO VAL com base nos artigos 2º, inciso II, 5º, inciso I e III, e 17 do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa, e no artigo 16, inciso II, da Constituição do Estado de São Paulo, pois o representado apresentou práticas incompatíveis com o exercício do mandato parlamentar em decorrência de suas falas sexistas e misóginas direcionadas às mulheres ucranianas, que atualmente passam por situação de vulnerabilidade e riscos em decorrência da guerra armada que assola aquela nação. 

A representação, após indicar os trechos das degravações dos áudios em questão, explicita a conotação sexual da citada conversação e que tenha se aproveitado dessa situação contando com o estado de vulnerabilidade destas mulheres, com o intuito de obter vantagem e favorecimento sexual, projetando-se como superior ao povo ucraniano, atos estes que não retratam a natureza do cargo a que o representado ocupa ou a instituição a que pertence, causando enorme repulsa em toda sociedade e por tudo isso, pugna pelo processamento da representação e ulteriormente a competente perda do mandato do representado. 

Finalmente, a representação de RGL 2037/2022 ofertada pela Deputada Estadual LETICIA AGUIAR (fls. 289/291 v.), com fundamento nos artigos 2º, inciso III; 5º, incisos I e II e; 17, todos do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, representa ao Deputado Estadual ARTHUR MOLEDO DO VAL por quebra do decoro parlamentar. 

Consta na representação em comento que o deputado representado, juntamente com o Movimento Brasil Livre (MBL) anunciou uma captação de doações em dinheiro destinadas ao povo ucraniano.  A seguir, divulgou que se dirigia àquela nação e festejou a arrecadação de mais de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais).  

Porém, quando naquela nação, foi veiculado na imprensa em data de 04 de março último, um conjunto de áudios do representado e produtos de publicação de um grupo de “whatsapp” se referindo de maneira discriminatória às mulheres ucranianas, evidenciando que o representado se utilizou do argumento de fazer uma viagem solidária para realizar uma espécie de turismo sexual àquela região de guerra. 

A par dos absurdos dos termos utilizados, prossegue a representação, fica evidenciado o caráter de discriminação, preconceito, machismo e violência e de viés humilhante para as mulheres que estão em uma situação de vulnerabilidade em meio a uma guerra, extensível a ofensa à todas as mulheres, caracterizando uma violência de gênero. 

A representante expõe que os pedidos de desculpa do representado não retiram ou sequer diminuem a gravidade das expressões proferidas contra as mulheres, principalmente as ucranianas. 

Ademais, não houve explicação da origem das doações percebidas e nem o destino delas e em razão das falas proferidas pelo representado serem reprováveis, imorais e antiéticas, configuram quebra do decoro parlamentar para o fim de reconhecimento da necessidade de punição do representado, a qual a representante pugna que seja a perda do mandado do representado ARTHUR MOLEDO DO VAL. 

Em todas as representações existem alusões, transcrições e referências às falas que foram perpetradas pelo representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL e tais falas, abundantemente referidas unanimemente nas representações, podem ser sintetizadas nas seguintes frases proferidas e colacionadas espaçadamente no bojo das iniciais: 
“Acabei de cruzar a fronteira a pé aqui da Ucrânia com a Eslováquia. Maluco, eu juro ... eu, nunca, na minha vida ... ó, eu tenho 35 anos. Eu nunca na minha vida, nunca, nunca vi nada parecido em termos de ‘mina’ bonita. Assim, a fila das refugiadas, irmão, assim ..... imagina uma fila, sei lá, nem sei .. tô sem palavras.  Uma fila de 200 metros ou mais. Só...assim... só deusa, assim, só deusa. É só... é sem noção, cara. É inacreditável. É um bagulho assim fora do sério.  Se você pegar a fila da melhor balada do Brasil, a melhor, na melhor época do ano, não chega aos pés da fila dos refugiados aqui. Maluco, assim, eu ‘tô’ mal, eu ‘tô’ triste, porque é inacreditável”.

“Mano, eu ‘tô’ mal. ‘Tô’ mal, ‘tô’ mal.  Eu passei agora .... são quatro barreiras alfandegárias. São duas casinhas em cada país. Mano, eu juro pra vocês, eu contei: foram doze policiais deusas. Deusas, mas deusas, assim, que você casa e, assim, você faz tudo que ela quiser. Eu ‘tô’ mal, cara. Assim, eu não tenho nem palavras ‘pra’ expressar. Quatro dessas eram ‘minas’, assim, que você, tipo ... mano, nem sei o que dizer. Se ela cagar, você limpa o cu dela com a língua. Inacreditável. Inacreditável. Assim que essa guerra passar eu vou voltar para cá.” 

“Ah, sim, elas são ‘gold diggers’ que se chama, né? O Renan faz uma viagem todo ano, é que nos últimos três anos ele não fez, ela chama Tour de Blonde. O que ele faz: ele viaja os países e vai só para pegar loira.  Só que ele tem técnicas já.  Ele já está avançado.  Para começar que ele fala sueco, então assim, o cara é viciado nisso... Ele me deu umas dicas. Por exemplo: “Você nunca pode ira para as cidades que têm as melhores baladas, você tem que ir para as cidades normais, porque aí você pegas as ‘minas’ assim. Você não pega elas nas baladas, na praia, você pega no mercado, na padaria. (...) A recepcionista do hotel que deu em cima de mim aqui, eu, meu deus, falei: não é possível que isso está acontecendo.  É uma mentira, é um filme, não é possível. E é isso né.  Essas cidades mais pobres, elas são as melhores. Juro por Deus é outro mundo. Eu tenho 35 anos e nunca vivi isso. E eu nem peguei ninguém aqui. Eu não peguei ninguém aqui. Mas só a sensação de saber o que eu poderia fazer, e sentir como é o game, enfim, já sabem né? Já estou comprando minha passagem para o leste europeu ‘pro’ ano que vem, assim que chegar em São Paulo”. 

“Ah, e detalhe, hein ‘mano’.  Detalhe, hein. Detalhe, hein.  Elas olham, cara. Elas olham e, vou te dizer, elas são fáceis, porque são pobres.  E aqui, cara, a minha carta do Instagram, né, cheio de inscritos, funciona demais.  Depois eu conto a história. Não peguei ninguém, mas colei em duas ‘minas’ e é inacreditável a facilidade. Essas ‘minas’ em São Paulo, você dá bom dia e ela ia cuspir na sua cara e aqui elas são supersimpáticas, super gente boa, é inacreditável.” 

Coligidas todas as representações junto ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, em reunião datada de 09 de março próximo passado, foi deliberado pelo Conselho unificá-las em um só procedimento, tendo em vista a ampla conexão entre a todas as representações e a fim de se evitar diferentes e possíveis resultados entre elas (fl. 295).

Deste modo, processa-se conjuntamente além da apontada representação de RGL 01874/2022 de lauda do Deputado Estadual EMÍDIO DE SOUZA, também as representações de RGL 1875/2022, RGL 1876/2022, RGL 1877/2022, RGL 1878/2022, RGL 1879/2022, RGL 1880/2022, RGL 1881/2022, RGL 1882/2022, RGL 1883/2022, RGL 1884/2022, RGL 1885/2022, RGL 1894/2022, RGL 1895/2022, RGL 1896/2022, RGL 1897/2022, RGL 2032/2022, RGL 2033/2022, RGL 2034/2022 e RGL 2037/2022. 

Contudo, a despeito dessas todas representações apresentarem ampla conexão com a representação inicial, exatamente por girarem em torno do mesmo representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL, guardam elas a sua individualidade não só de enfoque da questão que gira em torno da atividade encetada pelo representado e sua atuação junto ao palco da notória guerra encetada entre a Rússia e a Ucrânia, como pelos seus escopos e fundamentações legais.

Deste modo, como se processam todas as representações em conjunto, necessário se ter em mente o que pretenderá o feito disciplinar a ser processado tendo-se em vista a todos os requerimentos formulados bem como a fundamentação destes. 

Dos objetos tidos como irregulares e apontados nos feitos, sobressaem-se as condutas ora formuladas as quais, pelas razões que enfeixam, são tidas à luz das representações formuladas, como irregulares e infringentes de diversos diplomas legais, em que se sobressaem o Código de Ética e Decoro Parlamentar, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a Constituição do Estado de São Paulo, a Constituição Federal, o Código Penal e outros dispositivos legais e infraconstitucionais, pretendendo este procedimento a apuração e solução, portanto, das seguintes questões postas nas referidas representações: 

a) se houve a ruptura das funções parlamentares pelo representado por sua eventual ausência injustificada;

b) se houve o licenciamento do cargo por parte do representado e as condições e alcance desta relativamente a apontada viagem, seu objeto e atos encetados;

c) se efetivamente ocorrera a viagem nos moldes apresentados pelo representado incluindo sua entrada na zona de guerra e nesse caso, se o representado se imiscuíra em assuntos de segurança nacional ao perfilar-se com a população ucraniana inclusive no fabrico de armas e ostentado o cargo de Deputado Estadual;

d) se houve o emprego, fabricação e distribuição de “coquetéis Molotov” noticiados pelo representado e suas consequências;

e) a análise dos aspectos legais e formais da captação de valores para os fins que indicou;

f) como se deu a consequente prestação de contas dessa captação de valores;

g) se houve efetivamente a remessa de valores para o exterior da forma que fora efetuada e se essa remessa se constituiria em uma evasão de divisas;

h) a análise do conteúdo do conjunto de áudios datados de 04 de março de 2022 e atribuídos ao representado;

i) a origem, alcance e a possibilidade jurídica e processual de utilização dos áudios em comento notadamente neste procedimento;

j) se o conteúdo das falas do representado representa exploração, humilhação e violência moral contra as mulheres ucranianas em situação de vulnerabilidade;

k) se o representado no bojo destes áudios fez apologia ao turismo sexual;

l) se a notoriedade e repercussão pública das infrações disciplinares que teriam sido cometidas pelo representado influenciam no juízo de valor deste procedimento;

m) o alcance dos assentamentos funcionais do representado junto a este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

De outro lado, os requerimentos formulados nas representações em face do representado ARTHUR DO VAL podem ser enfeixados, de maneira sintética, nos seguintes pleitos:

a) apuração pela quebra de decoro parlamentar;

b) apurar a veracidade dos áudios e sua origem;

c) punir com rigor as irregularidades com uma sanção cabível;

d) punir ao mesmo representado com a perda do mandato e, se não houver esse entendimento, a posterior aplicação da advertência, censura e perda temporária do exercício do mandato;

e) que a resposta deste Conselho de Ética e Decoro Parlamentar seja um desagravo às mulheres ucranianas, uma resposta à população paulista e para a preservação da reputação da Assembleia Legislativa de São Paulo;

f) remessa da solução final aos órgãos devidos. 

No bojo de todas as representações, foram apresentados dispositivos legais cabíveis à espécie quer no cunho processual, quer de mérito de solução do feito, a saber: 

a) Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução ALESP 766/94):

Artigos 1º; 2º, inciso I, II, III e IV; 4º; 5º, incisos I, II e III; 7º, incisos I, II, III e IV; 11, incisos I, II e III; 12 e seguintes; 14; 17 e 22.

b) Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo:

Artigos 84, incisos I, II e III; 92, incisos II e VI e 93.

c) Constituição Estadual do Estado de São Paulo: 

Artigos 15; 16, inciso II e § 1º e 111;

d) Constituição Federal da República Federativa do Brasil:

Artigos 1º, inciso III; 2º; 3º, inciso IV; 37; 53, § 1º; 54 e 55, incisos II, III, IV, V e VI, §§1º e 2º.

e) Código Penal brasileiro: 

Artigos 6º; 140; 216-A e 286.

f) Lei 7.492, de 16 de junho de 1986:

Artigo 22.

g) Lei 7.716, de  5 janeiro de 1989:

Artigo 20. 

h) Lei Estadual 17.431, de 14 de outubro de 2021;

i) Convenção da ONU Sobre a Eliminação De Todas as Formas De Discriminação Contra a Mulher e a Convenção Interamericana Para Prevenir, Punir e Erradicar A Violência Contra a Mulher.

Intimado o representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL para manifestar-se sobre as representações ora constantes deste procedimento e as suas admissibilidades (fl. 300/301) em data de 10 de março próximo passado.

Em data de 16 de março seguinte, foi encaminhado para este Conselho o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito relativo as Ações e Omissões no Combate à Violência Contra a Mulher (fls. 307/410) sendo que são apontados atos e termos irrogados ao representado no bojo das presentes representações, especialmente às fls. 368/371 e 378.

O representado em requerimento formulado às fls. 411/413 requereu a restituição do prazo para manifestação sobre as representações em razão da juntada do relatório final da CPI supra indicada e também a notícia de juntada de mais uma representação. 

Sob este requerimento, foram os autos encaminhados a douta Procuradoria da Assembleia Legislativa para parecer sobre a questão e assim foi coligida excelente lição emanada pelos Procuradores desta Casa de Lei, DRS. ALEXSANDRA KATIA DALLAVERDE, CARLOS ROBERTO DE ALCKMIN DUTRA e IRIS KAMMER, com anuência do Procurador-Chefe DR. ALEXANDRE ISSA KIMURA, os quais exaram parecer (fls. 421/426) no sentido de que a inserção nos autos do relatório da citada CPI não se configura novo requerimento ou representação em face do representado, mas mera recomendação externada por aquela Comissão Parlamentar de Inquérito e se alinha a todos os demais expedientes já remetidos e também futuros a serem encartados sobre a mesma questão suscitada, sem que com isso, haja qualquer prejuízo à defesa do representado pois não se configura nova denúncia a ser deliberada a sua admissão. 

Também em abono ao princípio da ampla defesa, citado expediente foi disponibilizado ao representado quando de sua defesa e se sujeitou plenamente, assim, ao crivo do contraditório, dado que, naquele momento precedente, haveria apenas um juízo de recebimento das representações indicadas. 

Isto posto, a douta Procuradoria manifestou-se que a ausência da justa causa necessária para a suspensão da tramitação dos procedimentos indicados ou a suscitada devolução de prazo para apresentação de defesa prévia, está presente.

Em seguida, o representado ARTHUR MOLEDO DO VAL apresentou às fls. 427/432 a Defesa Prévia em que defendeu seus pontos de vista e requereu ao final que as representações não mereceriam admissão por este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Em apertada síntese dessa Defesa Prévia, o representado asseverou que todas as 20 (vinte) representações tratavam de um mesmo assunto: quebra de decoro parlamentar por parte do defendente, decorrente de suas falas registradas em áudios privados vazados sem seu consentimento. 

Conclui o representado que as representações, por seu turno, aduzem que os áudios apontados seriam suficientemente graves para ensejar a cassação do mandado do defendente na forma do artigo 11 do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Resolução ALESP nº 766/94). 

Adianta o representado que uma minudente defesa será apresentada em momento oportuno e após o resultado de casuais diligências a serem eventualmente no futuro deferidas e se aterá o representado aos aspectos preliminares de admissibilidade dos feitos adiantando que não deve haver o processamento das representações. 

Inicialmente assevera que o representado não teve acesso ao ofício oriundo da Comissão Parlamentar de Inquérito das Ações e Omissões no Combate à Violência contra Mulher e também não teve ciência de novas representações eventualmente protocolizadas. 

Assim, preliminarmente reiterou o pedido de suspensão dos processos e devolução do prazo para apresentação de defesa prévia, uma vez que necessitaria de tempo hábil para analisar as conclusões da citada CPI e eventuais novas representações. 

A seguir, analisa a inadmissibilidade das provas, notadamente as falas contidas em áudios privados enviados pelo representado em grupo particular de amigos e que foram acessados sem o seu consentimento. 

Com tal raciocínio, assevera que a prova obtida de forma ilícita anula todo o processo em consonância com o inciso LVI do artigo 5º da Constituição Federal. 

Diante de tal, considera o representado que os áudios assim considerados no bojo das representações, foram obtidos de forma ilícita processualmente e devem ser inadmitidos em qualquer procedimento legal por afrontar o direito constitucional de sigilo de correspondência. 

De outra feita, segundo a defesa inaugural, indica esta que os áudios foram gravados e enviados da Eslováquia, e conforme o preceituado no artigo 7º, inciso II, alínea “b”, § 2º, alínea “c”, do Código Penal, é necessário que o crime cometido por brasileiro fora do território nacional seja passível de extradição. 

De acordo com o representado, as falas privadas do mesmo são manifestações de cunho privado equiparado a eventual ilícito de “crime de opinião” e segundo o texto do inciso VII do artigo 2º do Decreto-Lei nº 394/38, que regula a extradição no Brasil, esta não é concedida por crime político ou de opinião. 

Deste modo, por esses diplomas legais, a defesa prévia do representando requereu a este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que se declare incompetente para processar e julgar o representado por quebra de decoro decorrente de “crime de opinião” fora do território brasileiro e por isso também não deveriam as representações merecerem admissão. 

Prossegue o representado asseverando que os pedidos constantes das representações são juridicamente impossíveis uma vez que visam a decretar perda de mandato de parlamentar que praticou atos supostamente ilícitos enquanto estava licenciado do cargo. 

Segundo consta, fora publicado no dia 04 de março de 2022 que o representado requerera licença do cargo nos dias 03 e 04 do mesmo mês, com base no artigo 84, inciso III, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo. 

Todavia, o defendente indica que os dias 26, 27 e 28 de fevereiro e 01 e 02 imediatamente anteriores compreendem o período dos festejos do Carnaval, em que não foram realizadas sessões nesta Casa Legislativa e nem tampouco estavam em funcionamento as suas instalações.  Deste modo, logo após o dia 02, chamado de “quarta-feira de cinzas”, o representado requereu licença do cargo na forma regimental e o fizera para tratar de interesse particular. 

Ademais, prossegue a defesa, além de estar licenciado, só deveria pelo mandamento regimental, dar o representado ciência prévia a seus pares sobre eventual viagem ao exterior que viesse a superar o interregno de 15 (quinze) dias de afastamento em atendimento ao artigo 87 do mesmo diploma regimental. 

De outra banda, entende o representado que o Código de Ética e Decoro previsto na Resolução ALESP nº 766/94 asseveraria que só há quebra de decoro se o parlamentar estiver no desempenho do mandato e, como estaria licenciado, não estaria, portanto, no exercício de suas funções parlamentares e, por isso, haveria impossibilidade jurídica dos pedidos nas representações ofertadas e, via de consequência, as representações não mereceriam ser admitidas. 

Continua o defendente ainda asseverando que não há legitimidade ativa de Deputada Federal para ingressar com representação em face de Deputado Estadual e como na representação RGL nº 1897/2022 é subscritada por parlamentar que ostenta esse cargo, não haveria em consonância com o artigo 17 do Código de Ética e Decoro Parlamentar, a competente legitimidade ativa para tal proposição, requerendo o representado a não admissão da citada representação. 

Postas estas razões, o representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL requereu a inadmissão das representações ofertadas. 

Na mesma data, o representado em comento apresentou Incidente de Suspeição em face da Deputada Estadual MARINA HELOU (fls. 434/435), pois a mesma, segundo a citada peça processual, seria suspeita de parcialidade. 

Assevera o incidente arguido que tal imparcialidade teria se dado pois a citada Deputada Estadual manifestou-se pela cassação do representado anteriormente mesmo à solução deste procedimento, dado que assim fizera em reunião da CPI supra referida e, destarte, teria havido pré-julgamento em prejuízo do representado. 

Especificadamente sobre a questão, foram os autos remetidos à Procuradoria desta Casa Legislativa para consulta e em função de tal, foi exarado parecer de lauda da mesma (fls. 438/450) a qual, de forma peremptória, assevera que não se vislumbra hipótese de impedimento ou suspeição haver a citada Deputada Estadual representante apreciado e votado em sede de órgão colegiado – CPI citada – o relatório final, vez que tal ato não pode, exatamente por se constituir no tópico mera recomendação, ser equiparado à formulação de denúncia perante o presente Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Igualmente foram juntados a estes autos o RGL 01898/2022, representação da Ordem dos Advogados do Brasil (fls. 547/558) e RGL 02483/2022, representação do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB – Diretório de São Paulo (fls. 580/598 v.)

Também foram juntados a este procedimento correicional, às fls. 451/457, requerimento oriundo da Câmara Municipal de Araraquara; às fls. 459/461, moção de repúdio advinda da Câmara Municipal de Ilha Comprida; às fls. 462/464, moção de repúdio vinda da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba; às fls. 465/466, carta aberta de repúdio do Fórum Nacional de Mulheres Trabalhadoras das Centrais Sindicais; às fls. 467/470, nota de repúdio da Associação Movimento Mulheres de Verdade-AMMV; às fls. 472/474, nota de repúdio do Instituto Brasil pela Liberdade; à fl. 475, nota de repúdio da Comissão de Direitos Humanos de Americana da Ordem dos Advogados do Brasil; à fl. 476, manifestação da Associação Brasileira de Mulheres Médicas-ABMM; às fls. 477/478, requerimento de instauração de processo por parte do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral Estadual São Paulo; à fl. 479, moção de repúdio por parte do Sindicato dos Professores de Juiz de Fora; às fls. 480/482, nota de repúdio oriunda do Conselho Estadual da Condição Feminina; fls. 484/485, moção de repúdio da Câmara Municipal de Votuporanga; fls. 487/488, manifesto dos vereadores do PODEMOS – Oeste Paulista; fl. 489, representação pela cassação do representado advinda da Liga Cristã Mundial; à fl. 490, moção de repúdio oriunda do Conselho Municipal de Gravataí; à fl. 492, moção vinda da Câmara Municipal de Piracicaba; às fls. 494/501, manifestação do Sr. Thiago Piovezana Moreira; à fl. 502, manifestação da Sra. Vilma Moreira Ferreira; à fl. 503, manifestação do Sr. Ricardo José de Melo; à fl. 504, manifestação do Sr. Mateus Restivo; às fls. 505/506, manifestação da Sra. Daniela Regina Azevedo; às fls. 507/508, manifestação do Sr. Luís André Soares Bispo; às fls. 509/510, manifestação da Sra. Renata Bradeley; à fl. 511, manifestação do Sr. Anderson Luiz da Silva; às fls. 512/513, manifestação da Sra. Eli Masson; à fl. 514, manifestação do Sr. Antonio Martins T. da Silva; à fl. 515, manifestação do Sr. Eduardo Cadorin; fl. 542, da Câmara Municipal de Salesópolis; às fls. 559/560, requerimento da Coletivo Juntas! Todas; às fls. 694/696 do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral Estadual São Paulo (MCCE-SP) e advogados eleitoralistas; fls. 701/707 da Câmara Municipal de São José dos Campos; fls. 708/712 da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque; fls. 713/715 da Câmara Municipal de São Paulo; fls. 716/722, fls. 1032/1038 e fls. 1252/1258 da Câmara Municipal de São Carlos; fls. 723/729 da Câmara Municipal de Diadema; fls. 730/732 da Câmara Municipal de Jundiaí; fls. 733/735 da Câmara Municipal de Cotia; fls. 737/738 da Câmara Municipal de Mauá; fls. 739/741 da Câmara Municipal de Capivari; fl. 742/744 da Comissão Justiça e Paz da CNBB Sul 1; fls. 750/752 da Câmara Municipal de Serra Negra; fls. da Câmara Municipal de Ilha Comprida; fls. 756/757 da Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande; fls. 758/762 da Câmara Municipal da Estância de Socorro; fls. 763/766 da Representação Central Ucraniano Brasileira; fls. 773/774 da Associação Paulista de Imprensa; fls. 779/784 da ABRACRIM - Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas, Comissão Nacional da Mulher Advogada da Associação Brasileira de Advogados Criminalistas - ABRACRIM MULHER, ABRACRIM SP e a Comissão de Relações Internacionais da ABRACRIM; fls. 791/794 v. e fls. 966/969 da Câmara Municipal de Registro; fls. 795/796 do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher da Prefeitura de Birigui; fls. 799/802 da Câmara Municipal de Itapecerica da Serra; fls. 803/804 da 232ª Subseção de Jaguariuna da Ordem dos Advogados do Brasil, por intermédio da sua Diretoria e da Comissão da Mulher Advogada; fls. 809/811 v. do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; fls. 817/818 da Ordem dos Advogados do Brasil - Acre; fls. 824/826 do Instituto Brasil pela Liberdade; fls. 831/833 da Organização Soroptimist International, Região Brasil; fls. 839/842 e fls. 1353/1358 da Câmara Municipal de Sumaré; fls. 847/850 do Fórum Nacional de Mulheres Trabalhadoras das Centrais Sindicais (FNMT); fls. 856/858 e fls. 985/989 da Câmara Municipal de Bragança Paulista; fls. 859/895 do cidadão Matheus Hipólito Pio; fls. 948/950 da Câmara Municipal de Ferraz de Vasconcelos; fls. 953/954 da Câmara Municipal de Águas de Lindóia; fls. 957/961 da Câmara Municipal de Erechim; fls. 963/964 da Câmara Municipal de Garça; fls. 971/973 da Câmara dos Vereadores de Lajeado; fls. 975/976 da Câmara Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo; fls. 977/978 da Câmara Municipal de Tatuí; fls. 979/981 da Câmara Municipal de Dracena; fls. 982/984 da Câmara Municipal de Ibaté;  fls. 990/991 da Câmara Municipal de Ituverava; fls. 992/994 da Câmara Municipal de Itapetininga; fl. 995 da Câmara Municipal de Brusque; fls. 996/1000-α da Câmara Municipal de Mogi Mirim; fls. 1001/1002 da Câmara Municipal de Osvaldo Cruz; fls. 1004/1005 da Câmara Municipal de Santópolis do Aguapeí; fls. 1009/1011 da Câmara Municipal de Praia Grande; fls. 1016/1018 do cidadão Alexandre Calegari; fls. 1029/1030 da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo; fls. 1039/1041 da Câmara Municipal de São Manoel; fls. 1043/1045 da Câmara Municipal de Rio Negro-PR; fls. 1048/1050 da Câmara Municipal de Mogi Guaçu; fls. 1053/1059 e 1100/1103 v. da Câmara dos Deputados; fls. 1062/1064 da Câmara Municipal de Esteio; fls. 1066/1069 da Câmara Municipal de Iperó; fls. 1072/1075 da Câmara Municipal de Itápolis; fls. 1077/1079 da Câmara Municipal de Guapiara; fls. 1082/1085 da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba; fls. 1087/1089 da Câmara Municipal de Araçatuba; fls. 1091/1094 da Câmara Municipal de Penápolis; fls. 1096/1098 da Câmara Municipal de Chapecó; fls. 1105/1108 da Câmara Municipal de Torres; fls. 1110/1112 da Câmara Municipal de Agudos; fls. 1114/1117 da Câmara Municipal de Piracicaba; fls. 1119/1121 da Câmara Municipal de Ubiratã; fls. 1123/1124 da Câmara Municipal de Jacaréi; fls. 1126/1128 da Câmara Municipal de Costa Rica – MS; fls. 1137/1140 da Câmara Municipal de Taubaté; fls. 1143/1144 da Câmara Municipal de Mauá; fls. 1147/1148 da Câmara Municipal de Mongaguá; fls. 1151/1152 da Câmara Municipal de Capivari; fls. 1155/1161 da Câmara Municipal de Valinhos; fls. 1163/1165 da Câmara Municipal de Cosmópolis; fls. 1167/1169 da Câmara Municipal de Serra Negra; fls. 1171/1172 da Câmara Municipal de Barueri; fl. 1174 da Câmara Municipal de Novo Horizonte; fls. 1176/1178 da Câmara Municipal de Orlândia; fls. 1180/1182 da Câmara Municipal de Franca; fl. 1184 da Câmara Municipal de Pompéia; fls. 1186/1189 da Câmara Municipal de Poá; fls. 1191/1197 da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; fls. 1199/1201 e 1203/1205 da Câmara Municipal de São Paulo; fls. 1206/1208 e 1210/1211 da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo; fl. 1213 da Câmara Municipal de São Miguel Arcanjo; fls. 1215/1218 da Câmara Municipal de Jaboticabal; fls. 1220/1222 da Câmara Municipal de Bebedouro; fls. 1224/1226 da Câmara Municipal de Leme; fls. 1228/1239 da Câmara Municipal de Diadema; fls. 1241/1243 da Câmara Municipal de Guaratinguetá; fls. 1245/1250 da Câmara Municipal de São Roque; fls. 1260/1263 da Câmara Municipal de Sertãozinho; fls. 1265/1268 da Câmara Municipal de Várzea Paulista; fl. 1270 da Câmara Municipal de Londrina; fls. 1272/1274 da Câmara Municipal de Novo Hamburgo; fls. 1276/1278, 1280/1282 e 1284/1285 da Câmara Municipal de Campinas; fls. 1287/1289 da Câmara Municipal de Amparo; fls. 1291/1294 da Câmara Municipal de Xanxerê-SC; fls. 1296/1298 da Câmara Municipal de Teodoro Sampaio; fls. 1300/1301v., fls. 1303/1305 e 1307/1308 v. da Câmara Municipal de Santos; fls. 1310/1314 e fls. 1385/1388 da Câmara Municipal de Cabreúva; fls. 1316/1318 v. da Câmara Municipal de Bálsamo; fls. 1321/1322 v. e 1324/1326 da Câmara Municipal de Santo André; fls. 1328/1329 da Câmara Municipal de Estiva Gerbi; fls. 1331/1332 da Câmara Municipal de Ribeirão Pires; fls. 1334/1336 da Câmara Municipal de Matão; fls. 1338/1343 e 1345/1347 da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes; fls. 1349/1351 da Câmara Municipal de Lages; fls. 1359/1362 da Câmara Municipal de Limeira; fls. 1364/1368 da Câmara Municipal de Canoas-RS; fls. 1370/1371 v da Câmara Municipal de Ibitinga; fls. 1373/1374 da Câmara Municipal de São José do Rio Preto; fls. 1376/1378 da Câmara Municipal de Bicas-MG; fls. 1380/1381 v. da Câmara Municipal de Apucarana-PR; e, finalmente, fls. 1391/1395 da Câmara Municipal de Guarulhos, todos se constituindo em requerimentos, moções de repúdio e manifestações no sentido de pretenderem o apenamento máximo ou instauração do feito em face do representado. 

Igualmente foram juntados aos autos nas fls. 516 e 521, manifestação do Sr. Felipe Gutnik Romiti; à fl. 517, manifestação do Sr. Wellington Silva; à fl. 518, manifestação do Sr. Bruno Andrade; à fl. 519, manifestação da R&D Edits; e à fl. 520, manifestação do Sr. Vinicius Ferreira, estas no sentido de que o representado seja inocentado do episódio. 

Processada a defesa, sobreveio a reunião datada de 18 de março de 2022, a qual tinha por objeto exatamente deliberar sobre a admissibilidade da representação RGL 1874/2022 de autoria do Deputado Estadual EMIDIO DE SOUZA e em que foram juntadas todas as demais representações, por quebra de decoro parlamentar e também para decidir sobre o requerimento de autoria do Deputado Estadual ENIO TATTO no escopo de remeter  convite ao Sr. Cônsul da Ucrânia em São Paulo, e à sua esposa, para acompanhamento dos trabalhos deste Conselho no que dizem respeito à questão ora suscitada e processada. 

Iniciados os trabalhos, o douto defensor do representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL, o causídico Dr. PAULO HENRIQUE FRANCO BUENO, com invulgar brilho, sustentou oralmente sua pretensão, ratificando os termos da defesa prévia que ofertara anteriormente.  Após a discussão, os Srs. Membros do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar foram unânimes em votar pela admissão de todas as representações da forma como foram ofertadas. 

Em seguida, dada a palavra ao Deputado Estadual ENIO TATTO, este requereu a retirada de seu requerimento da pauta, tendo sido encerrados os trabalhos. 

Diante de tal, foi exarada a Decisão nº 03, de 2022 a qual foi publicada no DOE do dia 19.3.2022 à p. 4. Em data de 22 de março próximo passado, foi publicada a Decisão da Mesa nº 1404, de 2022 a qual considera que fora recebida representação encaminhada pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo acerca da questão ora posta em discussão para fins de juntada a este procedimento e da competente instrução do feito. 

Foi na sequência expedido ofício ao Deputado Estadual ora representado no sentido de cientificá-lo da citada Decisão nº 03 bem como do lapso aprazado de para apresentação da defesa escrita.

Em data de 23.3.2022, a representante Deputada Estadual Isa Penna requereu a juntada de instrumento de mandato outorgado às advogadas que constituíra anteriormente (fls. 528/530 v.).

DA DEFESA DO MÉRITO E DA PRODUÇÃO DE PROVAS 

Posteriormente, foi recebida a “Defesa quanto ao Mérito” oriunda do Deputado Estadual ARTHUR MOLEDO DO VAL a qual consta nas fls. 532/540 v. destes autos. 

Citada defesa, inicialmente aduz um sucinto resumo das representações e ratifica as preliminares postas em sede de juízo de admissibilidade pois as nulidades, no seu douto entender, ainda remanescem. 

A seguir, a defesa apresentada parte da premissa de que haverá a imposição de uma punibilidade mas que, em função de que o representado não praticara ilícito grave o suficiente para a eventual cassação do mandato deste, mostra-se suficiente uma reprimenda de censura para solução da questão. 

Em caráter preliminar, a defesa expõe o terreno movediço em que se encontram as falas apontadas nas representações pois seriam advindas de um grupo privado junto ao aplicativo “whatsapp” e que não fora autorizado pelo representado a sua divulgação e, portanto, em razão da presunção de privacidade, tornaria ilícita sua divulgação sem consentimento em consonância com o preceituado no inciso X do artigo 5º da Lei das Leis, trazendo a douta defesa doutrina e jurisprudência sobre a questão. 

Também em preliminar processual, o representado aduziu que os áudios privados postos nos autos foram gravados além-mar e, assim, o ato eventualmente ilícito fora praticado pelo representado fora do território nacional e incidiria à espécie a norma contida na alínea “b”, do inciso II do artigo 7º da lei penal formal, bem como o § 2º do mesmo diploma legal. Neste caso, como eventualmente as declarações apontadas como indevidas tratar-se-iam, segundo a defesa, de “manifestação de pensamento” ou “crime de opinião”, as quais são excluídas de nosso ordenamento da possibilidade de extradição, estaria afastada a aplicação da lei brasileira e a competência dos tribunais brasileiros. 

Ainda na defesa, prossegue o representado asseverando que os requerimentos postos nas representações são juridicamente impossíveis vez que o representado quando proferiu as falas arguidas, encontrava-se licenciado do cargo com fulcro no inciso III, do artigo 84 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo e não precisaria dar ciência prévia a seus pares sobre viagem ao exterior que  inferior a quinze dias de afastamento. 

Também no abono da teoria ofertada, assevera que por estar afastado do cargo, não poderia ter cometido a irregularidade grave no desempenho do mandato. 

Como ratifica os requerimentos preliminares postos na defesa prévia, também se analisa a legitimidade da representação firmada pela Deputada Federal CARLA ZAMBELLI e consistente na representação de RGL 1897/2011 apensada a este procedimento. 

Quanto ao mérito, assevera que as representações são motivadas não pelos fatos em si consistentes nas falas tidas como impróprias, mas vingança de seus pares e produto de opositores políticos.

O representado prossegue asseverando que não houve quebra de decoro parlamentar, mas se preponderar tal raciocínio, requer a aplicação de penalidade proporcional à irregularidade suscitada e invoca os precedentes da cassação do Deputado Estadual HANNA GARIB em 1999 e a recente perda temporária do mandato do Deputado Estadual FERNANDO CURY. 

Tece considerações sobre o procedimento neste Conselho deste último deputado e invoca eventual leniência no trato desse feito por parte deste sodalício e volta a ratificar que a penalização deve ter base na proporcionalidade e na razoabilidade. 

Prossegue o representado suscitando que não há competência desta Casa de Leis para investigar eventual ilícito tributário praticado pelo Movimento Brasil Livre uma vez que se trataria de recursos privados doados a pessoa jurídica de direito privado e que a prestação de contas está disponível para conferência em “link” da rede “internet” que indica. 

Por derradeiro, assevera a defesa técnica do representado que ficaram demonstradas as considerações preliminares postas e que no mérito, as representações devem ser julgadas improcedentes ou, se assim não ocorrer, que seja aplicada punição inferior à perda do mandato do representado e pleiteou a produção de provas técnicas e testemunhais. 

À fl. 541 a douta Presidência do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar nomeou o relator o Deputado Delegado Olim para os fins regimentais previstos. 

Foi decidido pela Presidência deste C. Conselho a oitiva das testemunhas arroladas pelo representado Deputado Estadual ARTHUR MOLEDO DO VAL o qual foi deliberada a data de 05 de abril de 2022, às 14h00 para procedimento da colheita desses testigos, solicitando-se os endereços, endereços eletrônicos e números de prefixos de telefone celular à defesa técnica e ao representado das citadas testemunhas, bem como facultando-se a presença destes independentemente de expedição de ofício para tal ato. 

Com efeito, na data apontada foram procedidas as oitivas de FERNANDA G. P. CIPELLI e GIULIA PASSOS BLAGITZ as quais, por seu turno deram a versão do que sabiam relativamente à questão notadamente sobre os antecedentes do representado. 

Digno de nota foi que citados testigos culminaram por ratificar que os áudios partiram da pessoa do representado. 

Importante se consignar que às fls. 906/907 v., a preparada defesa técnica do representado apresentou informação de que forneceria, em razão do tema sensível da questão, somente os endereços eletrônicos e que, em face do reduzido prazo, fosse deferido novo prazo para suas oitivas com prazo mínimo de 30 (trinta) dias e ratificou a produção de prova pericial. 

Também asseverou que se encontrava sem informação relativamente a decisão sobre as provas requeridas e que não havia nos autos, sequer, a designação de relator. 

Adiante, nas fls. 924/925, a defesa técnica do representado requereu o adiamento da reunião aprazada para o dia 05.04.2022 sob a alegação de que seria necessária a perícia anteriormente a oitiva das testemunhas.

Processados os pleitos, a Sra. Presidente houve por bem remeter os autos à Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a qual se manifestou às fls. 932 ”usque” 945 asseverando que não há impedimento à aplicação por analogia para a solução das demandas processuais em que não há expressa determinação legal no referido Código de Ética desta Casa de Leis. 

De modo geral – e se diga que é comum das normatizações procedimentais – que a pertinência para a produção de prova pericial não é somente o fato de ter sido requerida pela defesa, mas sim a conclusão pela sua pertinência por parte deste C. Conselho de Ética a qual, por seu turno, deverá exercê-la por meio de decisão fundamentada. 

No que diz respeito à oitiva de testemunhas, a zelosa Procuradoria sugere a aplicação das regras adotas por outro ordenamento estatutário disciplinar e pelo próprio Código de Processo Penal no objetivo de promover o isolamento das testemunhas a fim de garantir a higidez das falas e a cristalina instrução do procedimento.

Finda a fase instrutória, de rigor a apresentação deste relatório final com a pugnação que consta a final. 

DAS PRELIMINARES SUSCITADAS PELA DEFESA DO REPRESENTADO

De plano, necessário se responder os requerimentos preliminares ofertados na defesa de mérito apresentada pelo representado. 

As preliminares apresentadas pela defesa técnica do representado Deputado Estadual ARTHUR MOLEDO DO VAL são superadas neste procedimento conforme se verifica. 

No que tange a preliminar suscitada de extraterritorialidade do cometimento do ilícito, é bem de ver de maneira sucinta, que conforme posto na defesa do representado, só teria havido o cometimento do delito e só este seria possível nos tribunais nacionais se houvesse a possibilidade de extradição na hipótese de cometimento do crime em questão.  

Em que pese o escólio do que fora arguido, é bem de ver que não se processa neste Conselho de Ética e Decoro Parlamentar a concernente questão penal, esta afeita somente aos Tribunais competentes pátrios, mas mera discussão e julgamento de infração relativa a quebra de decoro parlamentar, não tendo o Código de Ética ou o Regimento desta Casa de Leis imposto qualquer determinação de cunho territorial vez que a competência destes diplomas são relativos e ditadas pela “ratione materiae”, ou seja, é julgada pela natureza da irregularidade levada a efeito e em razão também do “ratione personae” que se leva em consideração o cargo que o representado ocupa no parlamento paulista o qual deve ser unicamente de Deputado Estadual. 

Ou seja, para maior clareza e aplicando-se na hipótese destes autos, o representado não se despiu de sua qualidade de Deputado Estadual quando encetou eventual viagem além-mar, mas ainda investido de seu mandato e se veio a casualmente cometer a infração disciplinar, inerente ao seu próprio ato, a competência para julgar a conduta do representado ainda remanesce por parte deste Conselho de Ética no que tange ao cargo parlamentar que fora investido até porque a questão ética resvala neste parlamento.

Ademais, apenas em prestígio à hipótese tão somente à guisa de discussão doutrinária posta pelo próprio Representado, a exceção à norma de extraterritorialidade, ou seja, de que não haveria extradição, não alberga a possibilidade elencada pelas representações apontadas de que teria havido em tese crimes de misoginia ou racismo, estas, indiscutivelmente, motivo de extradição pela maior parte das nações desenvolvidas no estado de direito atual.  De toda forma, desconhece-se precisamente, por não haver provas nestes autos, de qual nação se encontrava de fato o representado quando remetera as mensagens apontadas nas representações e promovera os demais atos, razão por que fica prejudicado “in limine” o requerimento preliminar suscitado de incompetência territorial deste Conselho. 

De toda sorte, o procedimento disciplinar previsto no Capitulo VI do Código de Ética (Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994), ao contrário do Código Penal apontado pelo representado, não dispõe sobre a questão de competência do presente sodalício exigindo-se somente que o representado ostente a condição de ser Deputado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo quando da verificação da irregularidade, como se verifica já no seu artigo 1º, “in verbis”:

“Artigo 1º - O Deputado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo exercerá seu mandato com observância das normas constitucionais e regimentais, dentre estas, as que se contém neste Código, sujeitando-se aos procedimentos disciplinares nele previstos.”

Desta forma, afasta-se a preliminar de extraterritorialidade de apuração do cometimento da falta apontada pelas razões suso indicadas. 

Prosseguindo-se, o representado também apresentou como questão prejudicial prefacial, o fato de que os requerimentos postos nas representações são juridicamente impossíveis.  Na solução da questão preliminar arguida pelo representado no que compete a extraterritorialidade, estende-se à questão de que não teria cometido irregularidade alguma enquanto de licença de seu cargo para fins de interesse particular, pois neste caso não estaria investido de seu cargo de Deputado Estadual. 

Porém, como já indicado nos autos, a licença preconizada no artigo 84 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo no capítulo atinente a licença, prevê o requerimento de licença para fins de interesses particulares e sendo inferior a quinze dias, não terá necessidade de ciência prévia à Assembleia. 

Contudo, o ato de se licenciar mormente por um período tão reduzido e por não ter o condão de promover a isenção para o cometimento de irregularidades que atentem ao Código de Ética e Decoro Parlamentar por parte de nenhum deputado em face de que, conforme preceitua o art. 3º do Regimento Interno, o deputado é legalmente investido de seu mandato a partir do ato de sua posse e a sua temporária, facultativa e eletiva licença não interrompe seu mandato, mormente para o cometimento de irregularidades elencadas.

A questão posta então envolve se a licença deve ser considerada uma interrupção ou suspensão do mandato do parlamentar. Segundo o representado, a licença nos moldes a que fora concedido a ele, tem efeitos de suspensão do mandato enquanto para os representantes deste procedimento, tem a licença mero efeito de interrupção desse mesmo mandato. 

A suspensão é a sustação temporária dos principais efeitos do mandato. No Regimento Interno, a licença que indica essa qualidade é a constante no artigo 85, onde se prevê que a licença por um período superior a cento e vinte dias permite a convocação de suplente a dar continuidade ao mandato.

Quando essa licença é por prazos menores e, no caso, procedida para tratar de interesse particular, não ocorre o afastamento do parlamentar de seu compromisso explicitado e previsto no art. 3º da mesma norma regimental. Licencia-se o deputado, nesses afastamentos, da obrigatoriedade de comparecer às sessões e outras atividades que exijam a pessoalidade de sua presença, mas não o exime das demais obrigações, principalmente, de honrar e obedecer aos ditames éticos e de obrigatoriedade do decoro parlamentar, pois ainda ostenta o mandato de Deputado Estadual da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, e também a representa onde estiver.
Neste sentido, deve ser dado destaque ao entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal em paradigmático julgamento, no sentido de que “o membro do Congresso Nacional que se licencia do mandato para investir-se no cargo de Ministro de Estado não perde os laços que o unem, organicamente, ao Parlamento (CF, art. 56, I)”, e de que “(...) ainda que licenciado, cumpre-lhe guardar estrita observância às vedações e incompatibilidades inerentes ao estatuto constitucional do congressista, assim como às exigências ético-jurídicas que a Constituição (CF, art. 55, § 1º) e os regimentos internos das casas legislativas estabelecem como elementos caracterizadores do decoro parlamentar” (MS 25.579-MC/DF, Relator originário, Min. SEPÚLVEDA PERTENCE; Relator para o acórdão, Min. JOAQUIM BARBOSA; j. pelo Pleno do STF em 19/10/2005; grifou-se).
Se até mesmo o Parlamentar que se afasta da Casa Legislativa para exercer cargo no Poder Executivo (situação que, inclusive, gera a convocação de Suplente) deve, como proclamado pelo STF, continuar a observar as vedações e as incompatibilidades próprias do “status” de membro do Poder Legislativo, bem como o correspondente regramento acerca do decoro parlamentar, nenhuma dúvida se coloca de que idêntica conduta se impõe a Parlamentar licenciado para tratar de interesse particular, que deve, portanto, agir e se comportar, onde quer que se encontre, de forma compatível com o decoro parlamentar. 

O tema foi abordado com clareza e argúcia notáveis por ALESSANDRO DE OLIVEIRA SOARES, em Do processo de cassação de mandato parlamentar por quebra de decoro, dissertação de Mestrado defendida em 2012 na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, perante Banca Examinadora presidida pela Profa. MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO. 

Discorre o autor: 

“Tratemos separadamente os incisos do art. 56 da Constituição [Federal] e comecemos pelo inciso II, no qual se prevê afastamento por motivos de saúde ou para tratar de assunto de interesse particular. Nesses casos, não nos parece haver dúvida de que o parlamentar licenciado fica submetido às regras de decoro previstas no regime jurídico do congressista, de modo que, se cometer qualquer deslize ético, poderá ter instaurado contra si, assim que retorne ao exercício efetivo da função, processo de cassação de mandato nos termos do art. 55, II, § 2º, da Constituição. Supor o contrário resultaria imaginar que ao parlamentar seria garantido positivamente na Constituição o direito de violar o seu próprio texto, já que toda vez que tivesse o intuito de realizar ato imoral e ofensivo à dignidade institucional bastaria solicitar uma licença para praticar a conduta; dessa forma, ao retornar à sua Casa legislativa, os seus pares estariam impedidos de lhe impor qualquer sanção, o que seria um verdadeiro absurdo. As regras de decoro, constituindo norma de moralidade, aplicam-se tanto à vida pública como à privada do parlamentar; de fato, quanto ao tempo do ato indecoroso, requer-se apenas que seja realizado em concomitância com o exercício de um mandato representativo. Se era parlamentar à época da conduta, pouco importa se foi no âmbito de sua atuação como congressista ou se no exercício de atividades privadas. Atingida a dignidade e o prestígio do Parlamento, está aberta a possibilidade da cassação.” 

(SOARES, Alessandro de Oliveira. Do processo de cassação de mandato parlamentar por quebra de decoro. 2012. Dissertação [Mestrado em Direito do Estado] - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012. O excerto transcrito encontra-se na pág. 144 do arquivo disponível em <https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-15032013-083010/publico/Dissertacao_integral_Alessandro_de_Oliveira_Soares.pdf>. Acesso em 06/04/2022. Grifou-se.)
Deste modo, afastada a preliminar que havia invocado que teria havido a suspensão do mandato pela licença encetada vez que esta, como já aduzido, trata-se de mero lapso interruptivo da atividade parlamentar quanto a aspectos tais como comparecimento a sessões e reuniões, participação em votações, e apresentação de proposituras, sem maiores consequências, notadamente de exclusão de obrigação aos ditames éticos e de decoro parlamentar.

Igualmente fora apresentada como preliminar prejudicial ao processamento do feito o fato de que fora recebida a representação RGL 1897/2022, de lauda da Deputada Federal CARLA ZAMBELLI e que assim, teria havido flagrante ilegitimidade ativa dessa parlamentar para ingressar com representação em face de um Deputado Estadual, caso exclusivo do ora representado e tais condições da representação devem ser aferidas “in status assertionis”.

Com efeito, infere-se do artigo 17 do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa de São Paulo que as representações oferecidas diretamente ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar deverão ser de lauda de qualquer parlamentar.  

Por evidente, por se tratar de um código que açambarca as questões inerentes à questão disciplinar de Deputados Estaduais de São Paulo e por inteligência do próprio artigo 1º do diploma regulador da ética, o artigo 17 de mesmo diploma não poderia ter entendimento diferente que a representação por parte de parlamentares como explicitada no “caput” do artigo 17 o será relativamente a parlamentares desta Casa de Leis, isto é, somente exercida essa faculdade por Deputados Estaduais do Estado de São Paulo. 

Em abono dessa clara exegese, verifica-se que no artigo 14 do mesmo diploma correicional que na hipótese de qualquer representante que pretenda discutir a conduta de Deputado Estadual desta Casa de Leis, a representação é dirigida para a Presidência e consequentemente à Mesa, a qual, inicialmente, delibera sobre a conveniência de remetê-la ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Assim a representação de Deputado Federal, como nos moldes dos autos, endereçada isoladamente a este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, padeceria de defeito procedimental que poderia fulminar citado requerimento. 

Porém, na hipótese “sub judice”, a representação firmada pela Deputada Federal CARLA ZAMBELLI não é isoladamente firmada por esta.  Ela assina concomitante e solidariamente com os Deputados Estaduais AGENTE FEDERAL DANILO BALAS, MAJOR MECCA, FREDERICO D’AVILA, GIL DINIZ, CASTELLO BRANCO e VALERIA BOLSONARO. 

Assim, em atendimento aos termos do artigo 17 e homenagem de todos os demais subscritores que firmam a representação solidária e conjuntamente, exceptuando-se a apontada Deputada Federal, fora acertado o processamento da representação RGL 1897/2022, pois o fato de que subscritada por terceiro que não parlamentar desta Casa não deslustra todas as demais subscrições de Deputados Estaduais que também firmaram a representação, evidenciando-se com isso, que a preliminar suscitada não trouxe qualquer embaraço à defesa do Deputado Estadual ora representado. 

Se falta a legitimidade ativa por defeito procedimental por parte da referida parlamentar federal, abunda e sobeja no que tange aos demais Deputados Estaduais que firmam a representação arguida que pode ser assim havida, como que se só procedida por esses Deputados Estaduais signatários os quais, por seu turno, obedeceram os ditames do citado artigo 17 do mencionado Código de Ética, sendo assim rejeitada a preliminar processual apontada. 

Também na discussão de questões preliminares processuais anteriores à discussão do mérito deste feito correicional, é bem de ver que o representado Deputado Estadual ARTHUR MOLEDO DO VAL trouxe à colação a questão que, sumariamente, pode ser posta que as conversações que foram objeto de intenso clamor social, tratar-se-iam de provas inadmitidas em nosso ordenamento processual. 

Em primeiro lugar, aduz o representado tratar-se de áudios privados enviados por este em grupo particular de amigos e sem o seu cabal consentimento de publicização. 

Parte o representado para isso, do pressuposto que as mensagens privadas enviadas a destinatários protegidos gozam de presunção de privacidade e tornam ilícita a sua divulgação sem autorização do titular das referidas comunicações. 

Traz em abono de tal tese, alentadas lições doutrinárias e jurisprudenciais que entende cabíveis à matéria e, assim, requereu a declaração de imprestabilidade de tais provas. 

Entretanto, em que pese a brilhante argumentação e os bem-postos e indiscutíveis cabedais jurídicos necessários a embasar aquele ponto de vista, a questão dos autos teve prova distinta da apontada pelo representado. 

Divulgados à suasão pelos órgãos de imprensa e potencializados por seus conteúdos que tiveram a faculdade de ofender a muitos ou a todos, foram integralmente ratificados seus termos pelo próprio representado e também pelas testemunhas de Defesa arroladas e ouvidas. 

Prova do alegado, consta na “defesa prévia” de fls. 427/432 e também na “defesa quanto ao mérito” de fls. 532/540 v. em que o representado asseverou: 

“(...)



Como dito, com exceção do RGL nº 1884/2022, de autoria da Exma. Sra. Deputada Janaína Paschoal, todas as representações que ora se discutem a admissibilidade lastreiam seus pedidos em áudios privados enviados pelo Representado em grupo privado de amigos e “vazados” sem o seu consentimento.


A despeito da publicidade conferida às falas, do reconhecimento de autoria externado pelo próprio Representado e da “viralização” das mensagens por parte da imprensa e dos adversários políticos do acusado, é certo que, reitere-se, se trata de mensagens privadas enviadas em grupo privado do aplicativo de mensageria “Whatsapp”.” 

(...)”. (negrito no original e grifos nossos – fls. 428/429)

“(...)


Como dito, todas as representações que ora se discutem a admissibilidade lastreiam seus pedidos em áudios privados enviados pelo Representado em grupo privado de amigos e “vazados” sem o seu consentimento.


A despeito da publicidade conferida às falas, do reconhecimento de autoria externado pelo próprio Representado e da “viralização” das mensagens por parte da imprensa e dos adversários políticos do acusado, é certo que, reitere-se, se trata de mensagens privadas enviadas em grupo privado do aplicativo de mensageria “Whatsapp”.” (negrito no original e grifos nossos – fls. 532/540 v.).

Contudo, a despeito do escólio das lições que trouxe, teria que paralelamente a essas doutrinas e jurisprudências acertadíssimas, ter trazido provas convincentes dos pontos que indicou, qual seja, que era um áudio privado, que o destinatário é um grupo particular e que houve maliciosa, criminosa ou indevida propagação de correspondência particular. 

Porém, essa prova apesar de brandada pelo representado, não foi colacionada em qualquer fase deste procedimento e assim ausente a prova cabal de que houve a indevida e até criminosa interceptação vedada da comunicação eletrônica. 

Assim, se os dísticos em comento foram apresentados à imprensa e divulgados até a completa e exaustiva notoriedade e publicidade e, a seguir, ratificados seus teores pelo próprio representado, verificamos que a questão de como esses áudios tidos como privados foram obtidos, levados à imprensa e divulgados, é matéria estranha que refoge por completo ao escopo deste processo. 

Porém, sem perder a questão da preliminar processual arguida, a partir do momento que o representado por duas vezes admite o conteúdo das falas irrogadas em suas defesas técnicas, são esses atos que interessam ao feito correicional e tal ratificação é que deve ser o objeto de julgamento de mérito deste feito disciplinar. 

As alegações explanadas pelo próprio representado e pelas testemunhas que indicou e foram ouvidas, SRAS. FERNANDA GRAZIELLA P. CIPELLI e GIULIA PASSOS BLAGITZ, não supriram a prova inconteste que houve a quebra indevida do sigilo de correspondência preconizado constitucionalmente.  Aliás, contrariamente, asseveraram que ouviram àqueles autos e efetivamente a voz que as profere é realmente do representado. 

Não suprida essa prova e havendo a ratificação de que as falas indicadas foram proferidas pelo representado e isto é continuamente reiterado por este inclusive em suas defesas técnicas, indica claramente que não se desincumbiu de trazer provas de que houve o ato ilícito de violação de sua correspondência privada ou ainda que seriam tais provas anuladas ou nulas. 

Como indicado, o próprio representado assentiu que fora o autor de tais áudios em publicação em seu canal no sítio eletrônico “YouTube” em que torna público um vídeo com a duração aproximada de oito minutos intitulado “Pedido de Desculpas” em que ele reconhece a autenticidade dos quatro vídeos (https://www.youtube.com/watch?v=PnY3Sqt4hys) (fls. 549/550).

Essa inversão da prova foi gerada pelo próprio representado vez que, as representações diziam respeito às falas com uma tênue indicação que seria do próprio representado e até então, a prova competia a este Conselho que deveria então proceder a prova que fora o representado quem explicitara esses diálogos desarrazoados. 

Porém, supera a prova o próprio representado ao confessar que fora o autor de tais expressões.  A seguir, como alega que tais provas eram ilícitas, pretendeu inverter o ônus probatório mas é patente que cabia a ele, nesse caso, explicitar que a obtenção de tais diálogos fora criminosa ou, ao menos, indevida para os escopos destes autos.

Disso não se desincumbiu o representado e por isso, tais provas são trazidas a este feito incólumes e como que partidas do representado e serão processadas nos ditames processuais preconizados na legislação pertinente e cuja análise se dará no tópico do mérito deste voto pugnativo. 

Já no quesito de provas, protestara o Representado de que se procedesse a prova pericial a fim de demonstrar possivelmente as falas possam conter cortes e edições. 

Sem embargo de opinião diversa, parte este Conselho da necessidade de se obedecer ao “due process of law” e ao amplo direito defesa.  Contudo, deve-se, evitar os requerimentos tidos meramente como procrastinatórios ou que refogem ao escopo dos autos. 

Foi decidido nessa qualidade o desse teor do requerimento de perícia judicial.  Como já asseverado acima, não interessa a este Conselho como essas falas apontadas nas representações chegaram a conhecimento público. Interessa apenas que a partir de que se tornaram as falas públicas, foram ratificadas pelo Representado como de sua autoria e pelo grande alcance de seus conteúdos e então se julga se atingiram a elencação do que se entende por cometimento de falta disciplinar concernente a quebra do decoro parlamentar sendo esta apuração e juízo de valor, exatamente o desiderato deste processado. 

Como já alegado, o representado supriu a autoria de seus conteúdos peremptoriamente aduzindo que fora autor dos mesmos e externando uma escusa por tais. Com isso, como já dito na discussão da preliminar posta na defesa e explanada acima, tal ratificação em face do que fora coligido nas representações como sendo a fala do próprio representado, supre para este feito a citada produção de prova protestada e, por isso mesmo, não poderá ser levada à consecução nestes autos pois não modificará o objeto deste procedimento e nem as provas que o compõem. 

Por natural, a prova de perícia nas mensagens originais enviadas pelo Representado, repise-se, não interessam ao desiderato processual destes autos sendo relevantes a um eventual feito processual penal atinente a tal. 

Consigne-se que em reunião do dia 05.04.2022, posta em discussão e votação se seria deferido ou não a prova pericial, foi por unanimidade indeferida em face das razões supra aduzidas.

DO MÉRITO

AUTORIZAÇÃO PARA ENCETAR A VIAGEM

Admoestação grave que deve iniciar a análise acurada deste importante feito correicional é que a propositura, a despeito da discricionaridade que envolve o ato administrativo e a elencação dos atos tidos como ofendidos pelos atos do representado e descritos em sede de todas as representações que compõem as exordiais deste feito, deve se ater a inequívoca aferição de suas provas, suas consequências, a fim de se proceder a uma pugnação imparcial, justa e calcada em robusto conjunto probatório e em completo atendimento ao “due process of law”.

Como já exposto, os núcleos das diversas representações indicam a infração às normas elencadas no Código de Ética por atos variados e que teriam sido levados a efeito pelo representado ARTHUR MOLEDO DO VAL.

A Constituição Federal, por seu turno, no que trata a matéria, assim determina: 

“Artigo 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:

(...)

II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;

(...)

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou percepção de vantagens indevidas. “

Da mesma forma, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 16, determina que: 

“Artigo 16 – Perderá o mandato o Deputado:

(...)

II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;

(...)

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento Interno, o acuso das prerrogativas asseguradas ao Deputado ou a percepção de vantagens indevidas.” 

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Resolução nº 576, de 26 de junho de 1970) por seu turno, determina que: 

“Artigo 92 – Perderá o mandato a Deputada ou Deputado:

(...)

II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;

(...)”.

Por outro lado, é preceituado no Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994) que: 

“Artigo 1º - O Deputado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo exercerá seu mandato com observância das normas constitucionais e regimentais, dentre estas, as que se contém neste Código, sujeitando-se aos procedimentos disciplinares nele previstos. 

(...)
Artigo 5º - Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:

I – O abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros da Assembleia Legislativa (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º).

II – A percepção de vantagens indevidas (Constituição Federal, artigo 55, § 1º, e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º), tais como doações, benefícios ou cortesias de empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas, ressalvados brindes sem valor econômico.

III – A prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos dele decorrentes. 

(...)

Artigo 7º - As medidas disciplinares são: 

I – Advertência.

II – Censura.

III – Perda temporária do exercício do mandato.

IV – Perda do mandato.

(...)

Art. 11. Serão punidas com a perda do mandato:

I – A infração de qualquer das proibições Constitucionais referidas no artigo 3º (Constituição Federal, artigo 54, e Constituição Estadual, artigo 15).

II – A prática de qualquer dos atos contrários à ética e ao decoro parlamentar capitulados nos artigos 4º e 5º (Constituição Federal, artigo 55, e Constituição Estadual, artigo 16).

III – A infração do disposto nos incisos III, IV, V e VI do artigo 55 da Constituição Federal e do artigo 16 da Constituição Estadual.”

(...)”.

A luz desses ordenamentos, é bem de ver que as representações de RGL 1878/2022, 1879/2022 e 1885/2022, apontaram que a viagem do representado teria sido sem autorização de se ausentar da Casa de Leis e o fazendo, estaria contrariando os termos do artigo 84 do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Porém, verifica-se que no período apontado da viagem que teria sido levada a efeito pelo representado, as datas de 28 de fevereiro e 01 e 02 de março deste ano, conforme consta no Ato de Mesa 33/2021, de 12 de novembro de 2021, não tiveram expediente legislativo ou mesmo qualquer tipo de sessão.  No dia 04 de março seguinte, fora publicado no DOE – Caderno Legislativo, pg. 132, no setor “Requerimentos”, “in fine”, o requerimento da licença pleiteada pelo representado solicitando seu afastamento nos dias 03 e 04 de março. 

De outra banda, apesar de haver notícia que o representado teria entabulado viagem que o afastou do território nacional, este interregno de tempo não se configurou a vedação prevista no artigo 87 do Regimento Interno, além do que, não há nos autos prova cabal que o representado tenha efetivamente viajado além-mar (RGL 1884/2022).

Deste modo, no lapso de tempo dos dias 28 de fevereiro a 06 de março, não há prova nestes autos de que a simples ausência do representado ARTHUR MOLEDO DO VAL poderia ter se configurado qualquer irregularidade passível de reprimenda por este Conselho, sendo de rigor, que referentemente a este específico tópico, é este Relator do parecer no sentido de serem decretadas improcedentes as representações no que tange à tal questão. 

Porém, ao contrário do que pretende a defesa técnica do representado, esse gozo dos feriados e licença que se seguiu, não tem, como já suasoriamente explanado acima, o condão de se classificar como suspensão do mandato do representado, mas mera interrupção que não retira o exercício da função de Deputado Estadual prevista no Artigo 1º do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa, notadamente para observância das normas constitucionais e regimentais, sujeitando-o aos procedimentos disciplinares nele previstos. 

Também fora noticiado no bojo da representação RGL 1875/2022 que haveria utilização do cargo público para trânsito do representado em um país em guerra e cujas fronteiras estão fechadas, porém, a despeito da notoriedade do tema, não houve prova sequer da viagem e menos ainda se teria havido esse abuso da invocação de cargo público para citado trânsito, devendo-se por isso, também neste pleito, o parecer pela improcedência por completa ausência de conjunto probatório nesse sentido. 

CAPTAÇÃO DE RECURSOS DA POPULAÇÃO

Outro tópico de intensa indagação nas representações de RGL 1879/2022, RGL 1881/2022, RGL 1884/2022, RGL 1885/2022 e RGL 2037/2022, é o que tange a captação de recursos por parte do representado e que em tese, seriam para ajuda humanitária das vítimas da Ucrânia em seu conflito armado com a Rússia. 

Com efeito, consta da RGL 1879/2022 a notícia: 

“Ainda no contexto de sua viagem à Ucrânia, Arthur do Val patrocinou uma campanha de coleta de dinheiro por meio de doações na internet alegadamente a fim de reverter os valores doados para ajuda humanitária à população civil e ao exército ucraniano em meio à guerra que o país enfrenta. 


Arthur do Val fez uma “live” em seu canal no Youtube pedindo às pessoas doações em dinheiro para a campanha de arrecadação (https://www.youtube.com/watch?v=RqqwRvBjrh8).


Ocorre que as pessoas não foram instadas a doar diretamente para nenhuma entidade de ajuda humanitária, nem a transferir o dinheiro imediatamente para alguma consta institucional autorizada do exército ou do governo ucraniano, o que bem poderia ter sido feito. 


Arthur do Val, em fez disso, incitou as pessoas a doarem dinheiro para uma “chave Pix” cujo titular e beneficiário não é nenhum órgão ucraniano, mas sim o MRL – Movimento Renovação Liberal, associação privada cujo presidente é Alexandre Henrique Ferreira dos Santos, fundados do Movimento Brasil Livre e irmão de Renan Antônio Ferreira dos Santos, conhecido simplesmente por Renan Santos e não apenas uma das atuais lideranças do Movimento Brasil Livre junto com Arthur do Val, como também seu amigo pessoal e seu companheiro de viagem para a Ucrânia.

(...) 


Arthur do Val, dito de modo expresso, patrocinou e alardeou publicamente uma campanha de doações supostamente voltadas para ajuda humanitária à Ucrânia, mas, na realidade, depositadas na conta de uma entidade brasileira, administrada pela família de seu amigo, companheiro de viagem e coliderança do MBL.” (fls. 57/71 v.) 
No mesmo diapasão, assim está requerido no bojo do RGL 1884/2022:

“(...)


Aparentemente, a fim de fazer frente às críticas, ao lado do Movimento Brasil Livre e de seu membros, o representado anunciou uma espécie de “vaquinha” para receber doações destinadas ao povo ucraniano, para tanto, foi divulgado o PIX ‘SUPORTE@MBL.ORG.BR”, em que fica evidente que os valores doados seriam encaminhados ao Movimento Brasil Livre, do qual é um dos principais articuladores.


Conferir um dos muitos vídeos, com pedido de doações, em: https://www.instagram.com/p/CakS-4UJ8oU/ 

(...)


Importante consignar que, no vídeo antes mencionado, o próprio representado pede doações, transcrevendo-se, abaixo, as frases verbalizadas: 

“Renan dos Santos:

Está surpreendente o número de doações vindas do Brasil.

Quer mandar um recado, Arthur? 

Arthur do Val:

Continuem, continuem porque é o seguinte cara. O que que vai calar a boca de todo mundo? O Resultado, né. Pode falar o que que quiser, meu irmão, só que se o que a gente fizer fazer diferença, acabou. Pode falar: Ahhh

Meu irmão, nós fizemos a nossa parte, nós fizemos a diferença.  Então tá nas tuas mãos.  A reputação da nossa viagem está nas tuas mãos.

A reputação dos brasileiros não está das melhores. Bolsonaro cagou nossa imagem aqui.  Cagou nossa imagem aqui. 

Você falar para um cara que você é brasileiro e que é contra o Putin, algumas vezes surpreende os caras. O que é ruim. Por que se eles estão tendo uma expectativa que somos favoráveis ao Putin, que tipo de povo eles pensa que somos? Foda, foda”.


E ele mesmo festejou o fato de, em SETE HORAS, ter amealhado R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

(...)” (fls. 155/175)

A representação de RGL 1885/2022 por seu turno, traz a colação o seguinte: 

“Ao chegar supostamente áreas de atendimento a refugiados da guerra, na Eslováquia, o Deputado Arthur em associação ou representação do grupo MBL anunciou que estava realizando uma espécie de “vaquinha virtual”, para arrecadar fundos para atendimento de vítimas da guerra entre Rússia e Ucrânica. 


A imprensa brasileira publicou no dia 02 de março de 2022 que o Deputado teria arrecadado então cerca de R$ 180 mil reais em apenas sete horas. Em tese, este dinheiro foi destinado ao uso no local de atendimento a refugiados. 

(...)


A mesma informação foi publica na página oficial do Deputado, informando que a ação do deputado teria levado pessoas no Brasil, a doar por meio de transferência de valores para um destinatário “Chave PIX” que estava recebendo o dinheiro, e que em tese, seria aplicado ao atendimento de necessitados da guerra: 

(...)” (fls. 203/220)

Por seu turno, o RGL 2037/2022 assevera que: 

“Conforme noticiado nas redes sociais do Deputado Representado, o mesmo, juntamente com o Movimento Brasil Livre – MBL, anunciou uma espécie de “vaquinha” para receber doações destinadas ao povo ucraniano.  Ato contínuo, o Representado divulgou que estava a caminho da Ucrânia, “onde está ocorrendo o maior evento político do mundo da minha geração”, festejando a arrecadação de mais de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais).” (fls. 289/291 v.).

A prova de que essa arrecadação foi propiciada, incentivada ou auferida pelo próprio representado é em função das postagens em mídias sociais que este fizera e que estão inseridas às fls. 156/159 (vídeo https://www.instagram.com/p/CakS-4UJ8oU/) destes autos, valendo até então, como prova de autoria das referidas percepções de vantagens consistentes nas doações voluntárias de cidadãos brasileiros. 

Porém, é bem de ver que não fora construção fictícia das representações a questão de que o representado capitaneava a captação de valores para o fim que almejava.  O que dá conta de tal são as cópias de impressões de páginas das mídias sociais do próprio representado (constantes às fls. 157/161, 168, 170, 181, 187/188 e 191) que expressamente indicam que o representado estava exortando a cidadãos que procedessem a doação apontada. 

Também o próprio Representado em todos os momentos em que se manifestou, jactou-se pessoalmente do vultuoso valor que arrecadou.

Mesmo a assertiva que tais valores não foram destinados a sua própria pessoa (representado) e foram, ao invés, remetidos a interposta pessoa jurídica, se o foram efetivamente, tal ato se deu com a plena anuência do próprio representado, o que deve ser assim considerado para todos os efeitos destes autos. 

Infelizmente a prestação de contas demonstrada pela indicação de um sítio eletrônico na defesa técnica, não interessa a este feito, vez que deve ser prestada pela pessoa jurídica a quem de direito e, portanto, não interessa aos escopos destes autos e é a citada MBL estranha a este processado. 

Contudo, em homenagem à indicação da defesa técnica do representado, foi a mesma compulsada sendo que por seu formato não contábil e a inserção de documentos em língua estrangeira, sem a competente tradução e de difícil compreensão (fls. 600/625, não é realmente útil à solução desta demanda notadamente no objetivo de verificar a captação dos recursos e não exatamente o seu destino. 

De outra banda, a defesa técnica do representado, sobre a matéria, fora bastante lacônica no que tange à defesa de tal específico tema objeto das representações em comento, qual seja o auferimento dessas vantagens em forma de doação, esclareceu unicamente que: 

“(...)


Ainda assim, tendo em vista que este Ilustre Conselho tende a lastrear sua decisão até mesmo em mensagens privadas enviadas em grupo privado do Whatsapp, o Representado, por cautela, ressalta que a prestação de contas dos recursos privados obtidos através de doações privadas e revertidos em benefício dos refugiados ucranianos está disponível para conferência de todo o público através do link

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2022/03/arthur-do-val-e-mbl-doaram-r-211-mil-de-vaquinha-para-a-ucrania-a-representacao-brasileira.shtml.” (fl. 539 v.)

Assim sendo, a defesa técnica do representado, sobre a questão, apenas apresentara uma indireta negativa geral.

Independente do teor e destinação desses valores e o fato que fossem destinados a outra entidade que não o próprio Deputado Estadual representado e em face da ausência de prova de que os fatos não se sucederam nessa ordem por parte deste, fica configurada portanto que houve uma captação de valores, sempre se tendo em vista a legislação que regula a matéria não distingue os escopos dessas captações e que a apontada obtenção de vantagens indevidas nestes autos foi promovida efetivamente pelo representado, havendo nos autos prova cabal e não refutada nesse sentido.

Culmina assim que este parecer seja no sentido da procedência das representações no que tange a configurada a irregularidade de captação de valores em detrimento ao preconizado e em desconformidade a normas prescritas no artigo 55, § 1º da Constituição Federal, artigo 16, § 1º da Constituição do Estado de São Paulo e artigo 5º, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Note-se ainda, que na irregularidade apontada, não há nos diplomas legais apontados, sequer a possibilidade de por discricionaridade se promover a qualquer mitigação da reprimenda que é determinada de forma peremptória nos comandos legais e constitucionais. 

EVASÃO DE DIVISAS

Prosseguem as representações de RGL 1879/2022 e 1884/2022 asseverando que teria havido a evasão de divisas vez que, conforme consta à fl. 159 (vídeo https://twitter.com/arthurmoledodoval/status/1498711180172570626?s=20&t=35GYgRxwAL_qAKZjaeIBnA) estaria em tese terceiro ligado ao representado, procedendo a saques de dinheiro que teriam sido remetidos de nossa nação àquele indivíduo estava junto ao representado quando dos saques.  

A representação RGL 1879/2022 assim expôs a questão: 

“(...)

Um deputado que patrocina um esquema que pode resultar em estelionato e evasão de divisas é um inconsequente que não está à altura do seu cargo.

(...)”. (fl. 61)

Igualmente a representação RGL 1884/2022 apresentou o tópico da seguinte forma: 

“(...)


Além de investigar se as doações amealhadas realmente chegaram à destinação anunciada, faz-se preciso entender como esse dinheiro teria sido enviado ao exterior, pois, como se sabe, valores elevados só podem sair do País, por meio de contrato de câmbio, sendo que qualquer outra forma pode caracterizar o delito de evasão de divisas, capitulado no artigo 22 da Lei 7.492/86.


Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover evasão de divisas do País:


Pena – Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 


Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados à repartição federal competente. 


Fosse o representado cidadão comum, uma apuração rigorosa já se revelaria necessária.  Em se tratando de um agente público, a investigação se revela mais imperiosa.  E esta Casa tem o poder dever de implementá-la. 

(...)”. (fl. 166)

Convergem para a presunção de que são verdadeiros os fatos reportados nas representações as seguintes circunstâncias e constatações: (i) foram eles amplamente noticiados pela imprensa, em diversos e respeitadíssimos veículos; (ii) foram trazidos em colação pelos acreditados signatários das representações indicadas, as quais trazem em seu bojo cópias de impressos de publicações das mídias sociais do próprio representado; e, por derradeiro, (iii) nada há, na defesa técnica deste, que refute com segurança a acusação, cingindo-se à negativa geral e ampla. 

Há consistentes elementos e dados a revelar robustos indícios — para dizer o mínimo — da configuração, em tese, do ilícito tipificado no supracitado artigo 22 da Lei federal nº 7.492/1986, diploma que, como se sabe, define os crimes contra o sistema financeiro nacional.

Não é demais sublinhar, em reforço a essa percepção, que a defesa técnica do representado, apresentada às fls. 532/540v., desempenhada por competente causídico, não expendeu ou esgrimiu que seja uma palavra em defesa desse tema. 

A despeito, porém, dessa completa ausência de refutação, e, ainda, da presença dos robustos indícios supramencionados, a conduta em questão (evasão de divisas) é objeto, como também já dito, de tipificação em lei penal especial, sendo certo que o respectivo procedimento investigatório, bem como o processamento de ação penal, inserem-se na competência dos órgãos integrantes do sistema de persecução penal na órbita da União, os quais, até onde se tem notícia, ainda não deflagraram as medidas pertinentes, com vistas à apuração de crime contra o sistema financeiro.

Ademais, neste ponto, possivelmente por terem sido as representações compiladas anteriormente ao próprio retorno do representado e este, ao voltar a solo pátrio, se bem que de um formato pouco usual, não contábil e arrevesado, apresentou a suposta prestação de contas de fls.600/625 que indica o dispêndio de valores pouco expressivos no exterior o que, juntamente com a inexistência de comprovação da remessa efetiva dos valores, foram um quadro probatório muito insuficiente para a exaração de uma grave irregularidade funcional e de infração disciplinar que se pudesse equiparar a de evasão de divisas. 

Nessa perspectiva, ainda que haja abundantes indicativos de que, também neste particular, teria havido por parte do representado a prática de atos divorciados do padrão ético de conduta exigível de um parlamentar, vislumbra-se como solução prudente, no âmbito do exame empreendido neste processo disciplinar, que se conclua pela improcedência das representações RGL 1879/2022 e RGL 1884/2022, no que tange à irrogação de evasão de divisas. 

Ao mesmo tempo em que se assenta tal conclusão, põe-se em relevo a absoluta indispensabilidade de ser levada a efeito, pelos órgãos competentes, a devida apuração, e, neste sentido, adiante se proporá a expedição de ofício ao Ministério Público Federal.   

CONFECÇÃO DE “COQUETÉIS MOLOTOV”
A seguir, prossegue-se este feito na análise detida dos atos apontados como irregulares pelas representações RGL 1875/2022, RGL 1876/2022, RGL 1879/2022, RGL 1884/2022, RGL 1885/2022, RGL 1897/2022 e RGL 2032/2022 que dizem respeito a eventual confecção de armas caseiras letais conhecidas por “coquetéis Molotov”.

As representações citadas foram expendidas nos seguintes termos: 

RGL 1875/2022:

“(...)


Como se não bastasse, o Representando ainda postou uma foto dizendo que estava ajudando o provo ucraniano a produzir coquetéis molotov.

(figura)

(...)”. (fl. 08 v.)

RGL 1876/2022:

“(...)


2. Encerrou sua viagem, também recentemente, informando aquilo que teria presenciado e sua experiência no local do conflito, externando, inclusive, sua atuação direta na produção de coquetéis molotov (https://www.infomoney.com.br/política/pre-candidato-do-podemos-ao-governo-de-sp-viaja-a-ucrania-e-prepara-coqueteis-molotov/). (fl. 32 v.).

RGL 1879/2022:

“(...)


Em suas redes sociais, o próprio Arthur do Val informa que engajou-se na preparação de explosivos de fabricação caseira, conhecidos como “coquetel Molotov”, para serem usados pela população ucraniana contra as forças militares russas (https://www.facebook.com/arthurdoval/posts/49989891_4831411) 

(figura)


Talvez Arthur do Val esteja fazendo apenas bravata.  Mas isto o coloca em uma de duas situações.


Ou participou verdadeiramente da confecção de explosivos (aliás notadamente instáveis, que antes de atingirem seu alvo desejado podem causar ferimento e a morte de civis inocentes) – explosivos que não tem finalidade humanitária, mas belicosa, para uso militar numa guerra do qual o Brasil não faz parte e na qual nenhum país do mundo, fora os países em conflito, enviou efetivo humano para combate;


Ou então não fez nada disso, apenas mente ter feito, e entende por direito fazer autopromoção glamourizando explosivos de guerra, que ele, felizardo em seus privilégios, não lançara nem os terá lançados contra si; armamentos feitos de improviso por uma população civil desesperada que decerto não se regozija de ter de empregá-los nem fez questão de tirar fotos ao lado deles como se orgulhosa em ter preparado estes instrumento de morte e destruição


No primeiro caso, Arthur do Val mostra-se temerário, irresponsável e inconsequente nos seus atos; no segundo, hediondamente frívolo e imoral, glamourizando o horror de uma guerra e o sofrimento daqueles que estão presos a ela.  Tudo em nove da autopromoção;


Qualquer que seja a verdade, certo é que num caso ou noutro, Arthur do Val demonstra-se indigno do cargo de parlamentar do Estado de São Paulo, colocando em risco a imagem e até a segurança nacional do Estado brasileiro ao envolver-se diretamente em conflito armado entre duas nações. 

(...)” (fls. 61/62)

RGL 1884/2022:

“(...)


Em outra estranha postagem, o representado divulga fotografia junto a uma pilhas de garrafas, afirmando que estava preparando coquetéis molotov para entregar aos ucranianos, comportamento, no mínimo, questionável para um Parlamentar no exterior. 

(figura)

Disponível em:

https://twitter.com/arthurmoledodoval/status/1499537729587138560?s=20&t=35GYgRxwAL_aQKZjaelBna

Esse encadeamento de fatos, em si, já se revela suspeito, mormente frente às negativas em apresentar quaisquer documentos referentes aos vários eventos anunciados.

(...)” (fl. 161/163).

RGL 1885/2022:

“(...)


Nesta ocasião, O deputado afirmou que estava indo para o local para acompanhar de perto a situação, pois, a guerra da Ucrânia seria “uma guerra de informação” e ele queria se contrapor à posição de neutralidade adotada pelo Brasil em relação ao conflito.

(...)


Horas após protagonizar este ato de arrecadação de valores, para suposta ação humanitária, o inadvertido Deputado realizou por meio de suas redes sociais uma publicação, em que incitava atitudes de confronto e combate de guerra e suposta resistência, realizando menção a fabricação de “coquetéis molotov”, arma rustica construída com garrafa de vidro e elementos combustível para incendiar alvos. 
(figura)


Os atos se seguiram, com declarações constrangedoras ao governo brasileiro, manifestações contrárias ao posicionamento do Brasil e, principalmente, contrário ao posicionamento pacífico e de não incitação a condutas de guerras, destruição e sofrimento dos povos. 


Tais fatos, podem ser constatados em publicações realizadas pelo próprio deputado em suas mídias sociais, as quais são utilizadas para propagar suas ideias e ações.

(...)”. (fls. 206 e 208/210)

RGL 1897/2022:

“(....)


Além dos repudiados áudios alhures destacados, ainda é possível também, observar no Twitter do Representado, outra declaração digna de nota e de imperiosa averiguação, a qual segue destacada: 

(figura)


Postagem do Twitter do Representado, disponível em: https://twitter.com/arthurmoledodoval
(...)” (fls. 251)

RGL 2032/2022: 

“(...)


No dia anterior, 03/03/22 o deputado aparece sentado ao lado de dezenas de garrafas de vidro destinadas a produção de coquetéis molotov e segundo ele o registro foi feito na Ucrânia. “Nunca imaginei que um dia nessa vida faria coquetéis molotov para o exército Ucraniano” escreveu na legenda de uma fotografia. 

(...)” (fls. 259)

Essa questão envolve e encerra no seu bojo dois importantes pontos que devem ser discutidos: a confecção em si desse material bélico e a questão que envolve a questão de segurança nacional e posicionamento da nação brasileira como posto exatamente nas representações supracitadas.

Por óbvio que não há outra prova nestes autos do que a notícia trazida a estes pelo próprio representado e replicado em todos os meios de comunicação e no seio das representações. Este traz em “post” trazido e tirado de suas mídias sociais, com grande alarde e com notória exposição pública vez que o representado tem enorme permeabilização e capilaridade em suas divulgações pelas mídias sociais eletrônicas, a cena que diante de um grande número de garrafas vazias, assevera que está produzindo “coquetéis Molotov” para o escopo de ser utilizado pelo exército e população ucraniana em face do conflito armado que se desenvolve com a nação vizinha Rússia. 

Trata-se esse artefato de arma caseira de extrema letalidade e desde a sua confecção, representa inegável perigo não só aos que o produz, como que o utiliza e também a quem se torna alvo dele. É notório o seu poder destrutivo e não se prolongará este relatório na obviedade do tema. 

Todavia, tem-se o representado asseverando que está confeccionando essas armas obviamente em desconformidade com os ordenamentos legais não só das próprias nações envolvidas no conflito, como e principalmente, com nosso regramento jurídico. 

De outro lado, como avençado, pode-se configurar toda essa questão como um alarde que não tenha de fato ocorrido. 

Em ambos os casos, conforme demonstrado nas representações supra, estaria delineado o fato de natureza grave que permite a proposição de uma reprimenda após toda a instrução deste feito se configurado o fato.

Outra questão extremamente importante posta nas representações é a questão que o representado não é um cidadão brasileiro que simplesmente se posiciona a favor de um dos lados do conflito.  Trata-se de um representante parlamentar e que, ao encarnar-se como protagonista de um posicionamento dessa lauda, por ser investido de mandato de Deputado Estadual, personifica seus mandatários, personifica o Estado de São Paulo e ainda, principalmente na análise de eventuais observadores internacionais, corporifica a nação brasileira e seu posicionamento político e diplomático. 

Matérias dessa ordem inegavelmente refogem aos escopos da atividade parlamentar desta Casa de Leis estadual até por conta de competência ditada na Constituição Federal, além do que, já a Chancelaria de nossa nação já externou ao mundo nosso posicionamento de neutralidade diante deste grave conflito.  

Imiscuir-se um parlamentar de nossa Assembleia Legislativa em assuntos dessa ordem e de forma que participa dos esforços de guerra ao manufaturar armas caseiras para utilização no conflito e dotadas de tal letalidade, sem dúvida fere os cânones da atividade parlamentar que todos os Deputados Estaduais prometeram cumprir e aos comandos superiores de nossa federação, vez que atividades assim podem trazer questões de ordem diplomática e de vulto em um incidente de política internacional.

Note-se que foram publicadas matérias sobre a questão na imprensa além-mar (fls. 588 v., 589 e 761/762), o que poderia ter trazido consequências danosas às relações internacionais de nossa nação com o restante do mundo e com as nações beligerantes.

Tramitada a acusação, aqui se trata de um processo que observa o devido processo legal e a produção de provas.  Após terem sido coligidas cópias das notícias propaladas induvidosamente pelo próprio representado – verifica-se a multiplicidade de mídias e fontes sociais eletrônicas diversas e oriundas indiscutivelmente das fontes do próprio Deputado representado – essa importante prova não foi refutada por aquele no sentido de uma justificativa aceitável ou sequer existente. 

Demonstração inequívoca do alegado está na defesa final apresentada pelo próprio representado em que além da negativa geral concernente a todas as acusações, não se dedica a refutar as mesmas concernentes ao fabrico de tais armas, as quais são embasadas em provas produzidas pelo próprio representado. 

Por evidente que a matéria posta assim e estribada em elementos que não foram permitidas as dúvidas e trazidas à lume pelo próprio representado não sendo nunca negadas, formam a certeza que a convicção do representado é de anuir e ratificar a conduta levada a efeito. 

Sinteticamente: não se provou de fato neste processo que sequer o representado tenha efetivamente efetuado essa viagem.  Menos ainda que tenha realmente procedido às manufaturas desses explosivos clandestinos, mas este Conselho vale-se que, postas essas afirmações nas representações, foram corroboradas pelas publicações do próprio representado e divulgados à suasão pela imprensa e, principalmente, jamais foram negados por sua defesa técnica e propõe-se por isso, serem tidos por este Conselho pugnador como fatos ocorridos e comprovados para os fins de análise de seu comportamento ético e relativo ao Decoro parlamentar. 

Pelas razões supra indicadas nas representações e à míngua de prova contrária, este parecer propõe a procedência das apontadas representações RGL 1875/2022, RGL 1876/2022, RGL 1879/2022, RGL 1884/2022, RGL 1885/2022, RGL 1897/2022 e RGL 2032/2022 pelas razões que encerram e que indicam à infringência da legislação assinalada, especialmente os artigos 5º, inciso III e artigo 11, inciso II do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, o artigo 92, inciso II do Regimento Interno, artigo 16, inciso II da Constituição Estadual e artigo 55, inciso II da Constituição Federal, sendo que, por haver outras irregularidades apuradas, o eventual apenamento por este tópico é proposto ao final.

DOS ÁUDIOS APRESENTADOS

As representações de RGL 01874/2022, RGL 1875/2022, RGL 1876/2022, RGL 1877/2022, RGL 1878/2022, RGL 1879/2022, RGL 1880/2022, RGL 1881/2022, RGL 1882/2022, RGL 1883/2022, RGL 1884/2002, RGL 1885/2022, RGL 1894/2022, RGL 1895/2022, RGL 1896/2022, RGL 1897/2022, RGL 2032/2022, RGL 2033/2022, RGL 2034/2022 e RGL 2037/2022, ou seja, por unanimidade, apontam que no dia 04 de março de 2022 foi trazido à lume por diversos veículos de comunicação de grande expressão, que o representado seria o autor de diversos áudios onde havia referência às mulheres ucranianas. 

Independente do cometimento de qualquer outro ilícito tipificável em outros diplomas legais, explicitado à exaustão que as falas contidas nos áudios trazidos à colação infringem os preceitos constitucionais elencados nos artigos 2º e 3º da Lei das Leis e por isso, o inquestionável cometimento dos mesmos é a matéria pautada e se constitui o cerne deste procedimento e objeto de ofensa ou incompatível aos termos do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa de Leis. 

O citado tópico que permeia basicamente a todas as representações e é o caso de maior repercussão entre as irregularidades imputadas, com notórios e públicos reflexos na opinião pública, é exatamente o que concerne ao conjunto de áudios que foram apresentados na imprensa a partir do dia 04 de março de 2022 e denunciados e veiculados por importantes órgãos de comunicação social. 

As descrições postadas acima de tais áudios, mereceram por parte de todas as representações e as inúmeras manifestações destes autos, extremo repúdio e repulsa. 

Com efeito, entre todos os pontos postos em discussão nestes autos, o conteúdo por completo sexista e misógino, permeia o âmago de todas as alusões, figuras e pessoas que são nitidamente aviltadas por aqueles áudios e, indiscutivelmente, são classificados como abjetos e em outros contextos ou tribunais, posto que podem ser tipificados como crimes ou delitos passivos de reprimenda, o que é indiscutível.

É bem de ver que estes áudios foram exaustivamente reproduzidos pela imprensa e foram o grande impulsionador das presentes representações.

Seus conteúdos foram acima transcritos e mereceram por parte das representações, todo tipo de adjetivos possíveis à uma manifestação, a saber: (...) completamente reprováveis, imorais, antiéticas e que (...) reforçam ainda mais a misoginia, machismo, sexismo e preconceito de classe (RGL 1875/2022); (....) áudios irreproduzíveis em que o deputado ora representado em que este fez comentários sexistas, com exortação ao turismo sexual e exploração da situação de vulnerabilidade de mulheres ucranianas, usando ainda para tanto palavras de baixíssimo calão (...) falas sexistas (que reforçam estereótipos) e a exortação ao turismo sexual e à exploração da situação de vulnerabilidade de mulheres de um pais vitimado pela guerra (RGL 1876/2022) ; (...) se refere de forma machista e misógina sobre as mulheres refugiadas ucrânias (sic), tias comentários são tão repugnantes e podem até chegar na seara de criminal (...) (RGL 1877/2022); (....) realizar declarações misóginas, preconceituosas e não humanitárias acerca das mulheres ucranianas refugiadas. (...) declarações absolutamente misóginas, não humanitárias e propagandistas de turismo sexual (....) tão somente presta-se a praticar atos de misoginia, aporofobia e apologia a turismo sexual. (...)(RGL 1878/2021);(...) Foram transgressões torpes, cruéis e vergonhosas, objeto de repúdio por diversas instituições (...) Áudios de um conteúdo tão despudoradamente vil e atroz (...) São abjetas e degradantes (...) generalização difamante  é preconceituosa, discriminatória e, mais grave ainda, indutora de preconceito e discriminação contra as mulheres ucranianas (...) Explorou, humilhou e agrediu moralmente mulheres ucranianas vulneráveis que hoje padecem os sofrimentos da guerra, delas dizendo que “são fáceis porque são pobres”, “são gold diggers”, “interesseiras” e outras baixarias (RGL 1879/2022); (...) tom jocoso, debochado e machista (RGL 1881/2022); (...) falas machistas sexistas e misóginas contra as mulheres ucranianas (...) repleta de machismos, sexismos, misoginias (...) indigno e violento dos áudios(RGL 1882/2022); (...) classificando como “inaceitáveis” as declarações do deputado sobre mulheres ucranianas. (...) palavras preconceituosas e discriminatórias (...) declarações sexistas e ofensivas (...)(RGL 1883/2022); (...) As falas do representado, além de atentatórias ao decoro em si, (...) falas discriminatórias para com as mulheres ucranianas (...) (RGL 1884/2022); (...) linguagem baixa, vil, deplorável, com pensamento sexista e misógino (...) São três minutos e vinte e seis segundos de um verdadeiro discurso de horror (...)(RGL 1885/2022); (...) são de caráter sexista, misógino e totalmente incompatíveis com o decoro parlamentar (RGL 1894/2022); (...) com conteúdo e linguajar incompatíveis com o decoro parlamentar (...) comentários de cunho sexual e machista, com inúmeros termos de baixo calão (...)(RGL 1895/2022); (...) de suas falas sexistas e misóginas contra as mulheres ucranianas (...) tal conversa repleta de machismos, sexismos, misoginias e outros preconceitos que estão arraigados em homens que defendem um ideário de submissão das mulheres (...) repúdio ao teor sexista, misógino, indigno e violento dos áudios (...)(RGL 1896/2022); (...) mensagens são sexistas e misóginas e merecem repúdio. (...)(RGL 2032/2022); (...) Em falas totalmente sexistas e machistas (...) (RGL 2033/2022); (...) falas sexistas e misóginas direcionadas às mulheres ucranianas (...) (RGL 2034/2022); (...) são verdadeiros absurdos, expressões que caracterizam discriminação, preconceito, machismo e violência (...) (RGL 2037/2022).

Classificados pelas representações os áudios e/ou suas transcrições, importante se repisar que este feito não preocupa com as origens de tais áudios vez que, a partir de que se tornaram públicos e muito propalados pela imprensa, veio à lume o próprio representado e que os validou e apresentou escusas pelo que fora proferido.  

Portanto, como já repisado, as origens de tais comunicações que foram explicitadas a exaustão pela imprensa e pelos meios de comunicação qualquer que tenha sido sua origem, lícita ou ilícita, consensual ou não, a partir do momento que foram ratificadas pelo representado, dele fazem parte integrante e este é o mote, o cerne e o âmago da presente apuração no que tange ao tópico relativo à questão dos áudios noticiados. 

Superado este ponto, clama-se por uma exemplar e máxima punição por terem sido lançadas máculas por toda esta Casa de Leis e devido ao fato de o proceder do representado ter enodoado ao maior parlamento da América Latina, que teve assim seu nome e sua reputação envolvida diretamente em atos de um de seus membros.

Contudo, apesar de pertencermos todos a esta Casa de Leis e realmente haver sido lançada uma mácula sobre si, um desagravo e o repúdio individual e coletivo de tais palavras, as quais com certeza não encontraram eco neste parlamento, é medida mais que suficiente para solução dessa questão. Todavia, o objetivo não é desagravar. Não é um feito procedido em caráter de vindita ou de diferença política e partidária. Trata-se tão somente de análise de quebra o não de decoro por parte do Deputado Estadual representado.

O que se analisará nesta questão e deve ser objeto de pugnação e ulterior decisão, é se houve, como já dito, quebra ou não do decoro parlamentar, razão maior de todos os requerimentos contidos nestes autos e que são objeto, como dos demais até então apresentados, de rigor processual, de obediência ao contraditório e aos cânones do devido processo legal, em clara obediência ao espírito das leis, com imparcialidade, segurança jurídica e expendendo-se o maior tirocínio e inteligência da questão que se seja possível. 

Lançar uma punição exige a certeza e não basta sequer a lata probabilidade, que é apenas um juízo de nossa mente em torno da existência de certa realidade. Logo, a alta probabilidade não basta, é o que ensina WALTER STREE, em sua notável monografia “In dubio pro reo”, 1962, pg. 19.

A punição proposta pelo Conselho de Ética e acatado por este Parlamento na forma definida por suas normas procedimentais e regimentais, atinge a dignidade, a honra e a estima do Deputado acusado, ferindo-o gravemente no plano moral, além de representar a perdas de bens ou interesses materiais até a perda de um mandato elitivo, conseguido com méritos indizíveis e de grande alcance e dificuldade. 

Por isso, tais juízos de valor têm de ser eivados de certeza que aqui é a consciência “dubitandi secura”, de que falava VICO e não admite graus.  

Tem de fundar-se em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria (SAUER, “Grundiagen des Prozessrechts”, 1929, pg. 75), sob pena de conduzir tão somente à íntima convicção: insuficiente pois. 

Deste modo, a serenidade, o equilíbrio e objetivo inequívoco de prestar Justiça com o representado deve orientar a uma pugnação e um ulterior julgamento que represente e espelhe a correta distribuição de Justiça no seu mais alto grau. 

É cediço que o direito administrativo-disciplinar e suas decisões, exatamente por não aplicarem as tipificações exaustivas nas condutas que apuram, são revestidas da discricionaridade. 

A discricionaridade, por seu turno, não pode ser confundida com arbítrio. 

Devem as decisões ser revestidas, revistas e julgadas com a Justiça que se espera advinda de um processo que entre todas as suas qualidades, assome exatamente a qualidade de ser equânime e proporcional a todos os paradigmas que encerre, sem leniência e sem rigor extremado. 

Também não se pode perder de vista que é imprescindível para a prestação da melhor justiça que sejam observados ao máximo os cânones do amplo contraditório e da aplicação plena do direito de defesa, oportunizando ao máximo que a defesa técnica seja articulada em toda a sua extensão.

Por isso, necessário que se tenha em mente se a conduta do representado, por suas falas, em que pese tenham tido amplo repúdio de toda a sociedade e de todos os institutos e parlamentares, devam ser analisadas no que é importante para o “decisum” deste processo que não é e nem se admite ser ferramenta de vindita, revanchismo, jogo político ou qualquer outro sentimento ou desejo que não seja a correta prestação de Justiça. 

Também o objeto dele não é se julgar o conteúdo das falas perpetradas e que foram ratificadas como sendo proferidas pelo representado, em qualquer que tenha sido o contexto, mas se constituíram ou não uma falta de decoro no seu importante e respeitado mandato de Deputado Estadual desta Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Por outro lado, a própria figura elencada como de grande gravidade que é exatamente a quebra do decoro parlamentar é cercada de difícil definição, posto que de alcance temporal e relativo a cada cultura e momento que a sociedade está inserida.  Promover o equilíbrio entre todos estes paradigmas necessita do julgador perscrutação profunda do conceito vigente do que é decoro parlamentar para então, saber-se se houve ou não quebra de tal. 

Para isso, as representações em comento, com estudos aprofundados da questão, trouxeram à lume o que se entende por decoro parlamentar. 

No cotejo, destas importantes definições advindas exatamente de onde se forma e molda a discricionaridade de julgamento do ato, isto é, entre os próprios parlamentares que devem julgar suas questões internas, é importante se ter em vista o que se pretende conceituar, presentemente, o decoro parlamentar vigente desta Casa de Leis para então, em trabalho de silogismo, lógica e exegese, emergir um correto juízo de valor. 

Verifica-se efetivamente, que quanto a questão do decoro, socorrem-nos os próprios termos das representações ofertadas: 

“Embora o conceito não esteja expresso em preceito legal, deve ser o Decoro parlamentar compreendido como conduta individual exemplar que se espera ser adotada pelos políticos, representantes eleitos de sua sociedade. São ditames mínimos de integridade e hombridade que se pode esperar de uma pessoa eleita para representar os interesses do povo”.(RGL 1878/2022) (fl. 51 v. – negrito no original)

“[Decoro], consoante sua raiz latina, significa conveniência, tanto em relação a si (no que toca ao comportamento próprio) com em relação aos outros: equivale, pois, a ter e manter correção, respeito e dignidade na forma dos atos, de conformidade e à altura de seu status e de suas circunstâncias, o que implica uma linha de adequação e de honestidade”. (REALE, Miguel. Decoro parlamentar e cassação de mandato eletivo. In: Revista de Direito Público, São Paulo, Revista dos Tribunais, nº 10, p. 88-89, out/dez. 1969) (RGL 1879/2022 – fls. 69 v.).

“a falta de decência no comportamento pessoal, capaz de desmerecer a Casa dos representantes [...] A falta de respeito à dignidade do Poder Legislativo, de modo a expô-lo a críticas infundadas, injustas e irremediáveis, de forma inconveniente”. (BIM, Eduardo Fortunato.  A cassação de mandato por quebra de decoro parlamentar. Sindicabilidade jurisdicional e tipicidade. In: Revista de informação legislativa, v. 43, n. 169, p. 65-94, jan./mar.2006.) (RGL 1879/2022 – fls. 69 v.). 

“compreensão de que, no universo da honra, a conduta desonrada não se esgota no indivíduo que a cometeu, mas compromete todo o coletivo a que ele pertence. Pois se um membro partilha da honra de seu grupo, e com este se identifica predominantemente, a sua desonra se reflete sobre a honra de todos. Havia, assim, uma honra coletiva a ser preservada, que encontrou expressão na noção de decoro parlamentar” (REALE, Miguel, ob. cit.) (RGL 1879/2022 – fls. 70).

“A primeira questão a ser enfrentada nesta hipótese é justamente o enquadramento conceitual de decoro parlamentar. Segundo o atual Glossário de Termos Legislativos do Senado Federal, decoro parlamentar são ‘princípios éticos e normas de conduta que orientam o comportamento do parlamentar no exercício de seu mandato e que dispõem sobre o processo disciplinar respectivo’.”  (RGL 1882/2022 – fls. 89/89 v.)

“Quando um membro do Poder Legislativo perde de tal maneira o senso de dignidade e dever do cargo de parlamentar, o Parlamento cai na desgraça pela indecorosa conduta, sendo indispensável sua expulsão pela grave conduta ofensiva ao decoro, que é medida excepcional, entretanto, se constituindo o último dique de contenção de dignidade da instituição parlamentar.” (RGL 1885/2022 – fls. 214)

“O fato indecoroso não precisa constituir crime, mas o sendo, não há óbice ao processo de cassação, ainda que tal fato seja objeto de investigação ou processo judicial, revestindo, por assim dizer, uma dupla tipicidade.  Admitir que o afastamento para assumir funções de um grupo de militância exime o parlamentar de se comportar com decoro seria negar a própria condição de parlamentar. 

Os fatos narrados se amoldam as condutas descritas no instrumento de regência da atuação deste nobre conselho e por atentar contra a honradez do cargo que ocupa, inclusive abusando das prerrogativas parlamentares, o Deputado “Arthur Moledo do Val” cometeu quebra de decoro parlamentar sujeito à pena de perda de mandato.” (RGL 1885/2022)(fls. 218/219). 

“Prerrogativas funcionais ou profissionais não se confundem com privilégios pessoais.  Não foi certamente pensada para abrigar discursos e manifestações escabrosas, desconectadas totalmente do interesse público e patentemente ofensivos inclusive ao decoro parlamentar.” (RT 648, p. 321; STF, Inq. 803-SP, Pleno, Octavio Gallotti, DJU 13.10.1995, p. 34.240) (RGL 1885/2022 – fls. 214/215). 

“A atividade parlamentar não condiz com as atitudes e declarações acima.  Todo agente público fez juramento de trabalhar dentro da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência por força do artigo 111 da Constituição Estadual de São Paulo.  Houve um desrespeito a Magna Carta Estadual por parte deste representado; atitudes pessoais, imorais, desmotivadas e sem interesse público no caso vertente.” (RGL 1894/2022) (fls. 226 v.).

“Como acima exposto, os atos praticados pelo Representado configuram, em tese, violação das regras de moralidade, boa conduta e respeitabilidade, e ferem a imagem e o prestígio da Assembleia Legislativa de São Paulo, tanto mais graves dada a contumácia na prática reiterada de violações ao dever de decoro – pois, de fato, a inviolabilidade do parlamentar alcança suas opiniões e votos, mas não impede que ele responda por atitudes indecorosas. “ (RGL 1895/2022)(fls. 235) .

“15.
O Decoro Parlamentar é um termo jurídico que caracteriza a conduta ou postura individual que uma pessoa com cargo ou mandato político deve adotar no exercício do seu mandato. ESTE TIPO DE CONDUTA DEVE SER ADOTADA POR TODOS OS REPRESENTANTES ELEISTO E ESPERA-SE QUE ELA SEJA EXEMPLAR, SEGUINDO AS NORMAS MORAIS DA SOCIEDADE, COMO A HONRADEZ, A DECÊNCIA, A HONESTIDADE, ETC

16. 
Ou seja, é um atributo inerente à atividade parlamentar. É uma obrigação primeira.  Um dever-ser dos agentes públicos que desempenham pelo povo e para o povo a atividade de lhe representar.  É seguir com retidão determinados preceitos éticos, a fim de manter incólume a conduta e imagem do parlamento.

17.

Para Miguel Reale o decoro parlamentar assim se define: “Assim sendo, quando a Constituição se refere a ‘decoro parlamentar’, entra pelos olhos que quer significar a forma de comportamento do parlamentar de conformidade com as responsabilidades das funções que exerce, perante a sociedade e o Estado.” (Revista de Direito Público, vol. 10, 1969)” (RGL 2033/2022) (fls. 273/274 – caixa alta no original).

A douta Procuradoria desta Casa de Leis coligiu lição exarada pelo grande mestre constitucionalista JOSÉ AFONSO DA SILVA (“Comentário Contextual à Constituição”, 6ª Edição, Malheiros Editores, pg. 424) pontificando que decoro é um conceito aberto, cujo signo linguístico está ligado a um comportamento ético, sendo que a ideia guia de decoro parlamentar é que se cuida de comportamento ético no exercício das funções.

Também trouxe citado parecer às fls. 690/691, as lições de MIGUEL REALE e PINTO FERREIRA: 

“Decoro é palavra, que, consoante sua raiz latina, significa ‘conveniência’, tanto em relação a si (no que toca ao comportamento próprio) como em relação aos outros; equivale pois a ter e manter correção, respeito e dignidade na forma dos atos, de conformidade e à altura de seu “status” e de suas circunstâncias, o que implica uma linha de adequação e de honestidade ...” (“Decoro parlamentar e cassação do mandato eletivo”, artigo publicado na Revista do Direito Público nº 10, p. 87)”

“A falta de decoro parlamentar é o procedimento do congressista atentatório dos princípios da moralidade, ofensivos à dignidade do Parlamento, maculando o comportamento do bonus pater famílias.” (“Comentários à Constituição Brasileira”, 3º volume, Ed. Saraiva, 1992, pg. 25).


“Neste sentido, aludindo à doutrina de José Anacleto Abduch Santos, A Exma. Ministra Carmem Lúcia (ADI 4889, j. 11/11/2020) assevera que decoro parlamentar é: 

“o conjunto de princípios éticos e normas de conduta que devem orientar o comportamento do parlamentar no exercício de seu mandato. (...) O parlamentar deve guardar conduta compatível com a dignidade da função pública e do mandato recebido – o que deve ser interpretado em conformidade com os princípios constitucionais a que estão sujeitos os agentes públicos”. (...) O parlamentar, como todo agente público tem o dever do decoro – dentro e fora do Parlamento! Tem o dever de, com sua conduta, transmitir aos seus outorgantes (o povo uma mensagem clara de respeito aos padrões sociais contemporâneos de moralidade, ética, honestidade e  probidade.  O Parlamento é instituição fundamental e indispensável à democracia, e seus integrantes recebem a responsabilidade de exercer com dignidade e honra a função parlamentar” (Decoro parlamentar, Boletim de direito municipal: BDM, 2008, v. 24, n. 10, páginas 751-752).” (fls. 550/551 – grifos no original).

Posta as definições e todas de encontro, como asseverado nas representações com a conduta do representado no episódio suscitado, induvidosamente opinamos que os fatos havidos contrapõem-se de maneira contundente com as definições de decoro parlamentar colacionados e este parecer é no sentido de que a procedência das representações no que tange à toda a problemática dos áudios e transcrições ofensivas sejam decretadas procedentes.

Portanto, em face de todo o ora exposto, é este parecer, pelas razões supra aduzidas, que pelos conteúdos dos áudios e suas transcrições à suasão indicadas, pela pugnação de aplicação de reprimenda ao representado Deputado Estadual ARTHUR DO VAL pela procedência das representações acima formuladas no que tange também a esta irrogação por infringência aos termos do artigos 5º, inciso III e 11, inciso II do Código de Ética e Decoro Parlamentar e artigo 92, inciso II do Regimento Interno deste parlamento e artigo 16, inciso II da Constituição do Estado de São Paulo e artigo 55, inciso II da Constituição Federal brasileira.

DA DOSIMETRIA DA PUNIÇÃO

Este processo conta com diversos núcleos de imputações à pessoa do Deputado Estadual ARTHUR MOLEDO DO VAL, por infringência às legislações indicadas, especialmente a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo e o Código de Ética e Decoro Parlamentar. 

Para melhor explicitação da presente pugnação, divide-se aqui um quadro sinótico das proposições expostas acima: 

a) na irrogação ao representado concernente a eventual ausência do Parlamento no período suscitado e casual viagem além-mar sem ter requerido licença, pugna este relatório pela improcedência deste tópico;

b) pela captação de valores junto à população procedida pelo representado para uma entidade civil, a proposição deste relatório é pela procedência desta irrogação;

c) por evasão de divisas ao exterior sem observância legal, a pugnação é de improcedência da imputação;

d) pela confecção de “coquetéis Molotov” e posicionar-se na guerra entre outras nações à revelia do escopo da nação, a proposta também é pela procedência da citada irrogação; e

e) por derradeiro, pela confirmação dos áudios e transcrições que procedeu o representado e que são objeto deste feito, pugna-se igualmente pela procedência da grave imputação. 

A partir disto, a presente propositura deve apresentar também a título de proposta, a dosimetria da punição a ser aplicada. 

Neste tópico, é importante se frisar que pesa em desfavor do representado Deputado Estadual ARTHUR MOLEDO DO VAL o fato de que já fora apenado por duas vezes por faltas funcionais com a punição de ADVERTÊNCIA, conforme consta nos seus assentamentos (RGL 4733/2019, aplicada em 06.11.2019 e RGL 9789/2021, aplicada em 09.03.2022 – contracapa vol. I).

Portanto, para efeitos de aplicação de punição, os critérios de apenamento devem, em nosso parecer, serem agravados pela circunstância de que o representado é reincidente em faltas disciplinares. 

De outro lado, já de chofre, como apontado no tópico relativo à irrogação de captação de recursos da população, a punição que é apresentada como propositura deste parecer é no sentido da aplicação da procedência das representações no que tange a configurada a irregularidade de captação de valores em detrimento ao preconizado e em desconformidade a normas preconizadas no artigo 55, § 1º da Constituição Federal, artigo 16, § 1º da Constituição do Estado de São Paulo e artigo 5º, inciso II, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Da leitura e verificação desses diplomas legais, a aplicação da medida disciplinar de perda do mandato do representado é peremptória e não admite graus.

Verifica-se ainda, que igualmente não há nos diplomas legais supra apontados, sequer a possibilidade de aplicar-se por discricionaridade o abrandamento da pena ou se promover a qualquer mitigação da reprimenda que é determinada nos comandos legais e constitucionais. 

Prosseguindo-se no campo desta proposição, é bem de ver que as irrogações diversas permeadas neste feito, excepcionalizando-se a questão das supostas faltas e do requerimento de licença, que se provou à suasão que é inocente o representado, bem como a concernente à evasão de divisas, em que se concluiu pela improcedência, todas as demais graves imputações têm a proposta deste parecer como sendo também procedentes. 

A defesa técnica do representado invocou a histórica leniência deste Conselho de Ética e de toda a Casa legislativa inclusive invocando casos passados. 

Com efeito, o desiderato de um Conselho ou de qualquer órgão que julgue, deve ser a Justiça.  Não para ser exemplar, de vingança de parte ou de toda sociedade ou para desagravo de outros órgãos ou pessoas ofendidas, mas para coibir o que se pretende corrigir e punir, na medida em que não pareça exagerada ou extremamente moderada.

A resposta à sociedade por parte de um processo desta ordem deve se caracterizar como um modelo da melhor aplicação possível dos mandamentos processuais e da aplicação da mais clara justiça. 

Não há leniência nesta Casa de Leis.  Não há rigor excessivo nos seus éditos de julgamento. Há o equilíbrio e se almeja que seja prestada, quando necessário, a mais lídima Justiça. 

Possivelmente as mitigações e aplicações mais brandas seriam possíveis se fossem menos as irrogações, menos graves, que a situação do representado não ostentasse a reincidência e se não houvesse comandos imperativos, como o disposto nos §§ 1ºs dos artigos 16 e 55, respectivamente das Constituições Estadual e Federal. 

Também fora pleiteado no bojo das irrogações que muitos dos fatos trazidos à colação, em que pese o seu caráter que infelizmente se tornou público, constituem-se igualmente tipos penais que se amoldam às competências estadual e federal, razão pelo qual, este parecer é no sentido de que, visando a busca da verdade real que norteia a esfera processual penal, que sejam expedidos ofícios às doutas Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo e Procuradoria-Geral da República, noticiando os graves fatos reportados nas representações e nestes autos, para todos os efeitos legais. 

CONCLUSÃO

Assim, sem mais digressões, estando evidenciada a gravidade das condutas do representado, flagrantemente atentatórias ao decoro parlamentar, conclui-se este parecer com a proposta — que não pretende ser exaustiva, mas pode e deve ser completada pelos nobres Pares — de que, tramitado por completo o feito, pelas razões que encerra e pelas disposições emanadas nos dispositivos legais invocados, seja aplicada ao Deputado ARTHUR MOLEDO DO VAL a medida disciplinar de perda do mandato, nos termos do artigo 16, inciso II e §§ 1 e 2º, da Constituição do Estado de São Paulo, e dos artigos 7º, inciso IV, 11, incisos II e III, e 13, “caput”, estes da Resolução ALESP nº 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), e, ainda, que sejam remetidas, além das comunicações de praxe, as requeridas nesta manifestação.

Em atendimento aos preceitos emanados do inciso IV do artigo 15 do Código de Ética e Decoro Parlamentar e na hipótese de preponderar os termos desta pugnação na solução do Conselho, necessário se é que seja oferecido o competente Projeto de Resolução apropriado cuja minuta segue abaixo, para os fins de Direito. 
a) Delegado Olim - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, Dep. Delegado Olim, propondo que seja aplicada a medida disciplinar de perda do mandato, nos termos do artigo 16, inciso II e §§ 1º e 2º, da Constituição do Estado de São Paulo, e dos artigos 7º, inciso IV, 11, incisos II e III, e 13, “caput”, estes da Resolução ALESP nº 766, de 16 de dezembro de 1994 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), e, ainda, que sejam remetidas, além das comunicações de praxe, as requeridas nesta manifestação. Em atendimento aos preceitos emanados do inciso IV do artigo 15 do Código de Ética e Decoro Parlamentar oferece minuta de Projeto de Resolução.
Sala das Comissões, em 12/4/2022.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Enio Tatto – Wellington Moura – Campos Machado – Adalberto Freitas – Estevam Galvão – Delegado Olim – Marina Helou – Maria Lúcia Amary – Barros Munhoz – Erica Malunguinho 
ANEXO A QUE SE REFERE O PARECER Nº 140, DE 2022

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº    , DE 

Decreta a perda do mandato do Deputado Arthur do Val

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:

Artigo 1º - É decretada a perda do mandato do Deputado Arthur do Val, nos termos do artigo 16, inciso II e §§ 1º e 2º da Constituição do Estado, combinado com os artigos 7º, inciso IV,  11, incisos II e III, e 13 “caput” do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994).

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Resolução constitui decorrência do procedimento de apuração disciplinar instaurado em face do Deputado Arthur do Val, após regular tramitação perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (RGL nº 1874/2022).

Apresenta, ainda, consonância ao disposto pelo artigo 16, inciso II e §§ 1º e 2º da Constituição do Estado, combinado com os artigos 7º, inciso IV, 11, incisos II e III ,e 13 “caput” do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Assembleia Legislativa (Resolução nº 766, de 16 de dezembro de 1994), que conduzem à necessidade de deliberação do Plenário para a imposição da pena de perda do mandato, na forma deliberada pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

